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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
 

INSTRUÇÕES GERAIS 

I. Nesta prova, você encontrará 24 (vinte e quatro) páginas numeradas sequencialmente, contendo 100 (cem) questões 
objetivas correspondentes às seguintes disciplinas: Língua Portuguesa 08 (oito) questões, Raciocínio Lógico 08 (oito) 
questões, Atualidades 04 (quatro) questões, Informática 04 (quatro) questões, Promoção da Igualdade Racial e de 
Gênero 04 (quatro) questões, Medicina Legal 04 (quatro), Legislação Geral 08 (oito) questões, Direito Administrativo 08 
(oito) questões, Direito Civil 08 (oito) questões, Direito Constitucional 08 (oito) questões, Direito Penal 08 (oito) 
questões, Direito Processual Penal 07 (sete) questões, Legislação Penal Especial 07 (sete) questões, Direitos Humanos 
07 (sete) questões e Criminologia 07 (sete) questões. 

II. Verifique se seu nome e número de inscrição estão corretos na Folha de Respostas. Se houver erro, notifique o fiscal. 

III. Verifique se o Caderno de Questões se refere ao cargo para o qual você se inscreveu. Caso o cargo esteja divergente, 
solicite ao fiscal de sala para que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores nesse 

sentido. 

IV. Assine e preencha a Folha de Respostas nos locais indicados, com caneta azul ou preta. 

V. Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas. Caso observe qualquer erro, notifique 
o fiscal. 

VI. Marque a Folha de Respostas cobrindo fortemente o espaço correspondente à letra a ser assinalada, conforme o exemplo 
na própria Folha de Respostas. 

VII. O sistema de leitura e processamento das Folhas de Respostas não registrará a resposta em que houver falta de nitidez 

na marcação e/ou marcação de mais de uma alternativa. 

VIII. A Folha de Respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou manchada. Exceto sua assinatura, nada deve ser 
escrito ou registrado fora dos locais destinados às respostas. 

IX. Ao terminar a prova, entregue ao fiscal a Folha de Respostas e este Caderno. As observações ou marcações registradas 
neste caderno não serão levadas em consideração. 

X. Você dispõe de 04 (quatro) horas para fazer esta prova. Reserve os 20 (vinte) minutos finais para marcar a Folha 
de Respostas. 

XI. O candidato só poderá retirar-se do setor de prova 03 (três) horas após seu início. 

XII O candidato poderá levar seu Caderno de Questões somente após transcorrido o tempo de 03h30m (três horas e 
trinta minutos) do início da prova. Em hipótese alguma o candidato poderá levar o Caderno de Questões antes do horário 

permitido. 

XIII. É terminantemente proibido o uso de telefone celular, e demais aparelhos eletrônicos. 

 

Boa Prova! 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 
Texto 

 
Eu tinha uns quatro anos no dia em que minha mãe 

morreu. Dormia no meu quarto, quando pela manhã me 
acordei com um enorme barulho na casa toda. Eram 
gritos e gente correndo para todos os cantos. O quarto 
de dormir de meu pai estava cheio de pessoas que eu 
não conhecia. Corri para lá, e vi minha mãe estendida 
no chão e meu pai caído em cima dela como um louco. 
A gente toda que estava ali olhava para o quadro como 
se estivesse em um espetáculo. Vi então que minha 
mãe estava toda banhada em sangue, e corri para 
beijá-la, quando me pegaram pelo braço com força. 
Chorei, fiz o possível para livrar-me. Mas não me 
deixaram fazer nada. Um homem que chegou com uns 
soldados mandou então que todos saíssem, que só 
podia ficar ali a polícia e mais ninguém.  

Levaram-me para o fundo da casa, onde os 
comentários sobre o fato eram os mais variados. O 
criado, pálido, contava que ainda dormia quando ouvira 
uns tiros no primeiro andar. E, correndo para cima, vira 
meu pai com o revólver na mão e minha mãe 
ensanguentada. “O doutor matou a dona Clarisse!” Por 
quê? Ninguém sabia compreender.  

(REGO, José Lins do. Menino de Engenho.  

São Paulo: Global Editora, 2020.) 

 
1) O texto é uma narrativa em primeira pessoa que 

possui um caráter memorialístico. Fica 
explicitada, linguisticamente, certa imprecisão 
do que é recordado quando o narrador faz a 
caracterização:    
a) dos seus pais.  
b) do criado de sua casa. 
c) da localização espacial.  
d) de sua própria idade. 
e) da polícia.  
 

2) A cena do feminicídio introduz este romance de 
José Lins do Rego e é marcada:  
a) pela caracterização da precariedade da casa em 

que se passou o crime e que remete à ideia de 
abandono.  

b) por uma descrição detalhada do comportamento 
violento do pai que antecedeu o assassinato.  

c) pela busca incessante de motivos que 
justificassem a violência do episódio descrito.  

d) pela revolta dos espectadores da cena mostrando 
a reação da sociedade diante da violência 
apresentada.  

e) por uma sequência de ações do filho reforçando 
sua incompreensão do que era por ele observado. 

 
3) O vocábulo “todo”, flexionado ou não, é 

empregado de forma recorrente no primeiro 
parágrafo do texto. Assinale a alternativa em 
que ele possui um caráter adverbial.   
a) “com um enorme barulho na casa toda”. 
b) “gente correndo para todos os cantos”. 
c) “a gente toda que estava ali”. 
d) “minha mãe estava toda banhada em sangue”.  
e) “mandou então que todos saíssem”. 

4) Na passagem “O criado, pálido, contava” (2º§), 
as vírgulas cumprem um papel importante em 
relação ao adjetivo “pálido” porque:  
a) indicam tratar-se de uma característica 

momentânea.  
b) revelam um traço intrínseco do personagem 

apresentado. 
c) expressam uma interlocução, um modo de 

chamar o outro. 
d) mostram o modo como a ação seria 

desenvolvida.  
e) indicam a reação do sujeito depois da ação de 

“contar”. 
 

5) Em “como se estivesse em um espetáculo” 
(1º§), a ideia de incerteza, de possibilidade pode 
ser percebida pelo emprego do verbo no modo 
subjuntivo. Assinale a alternativa em que se 
observa outro exemplo desse modo verbal. 
a) Realmente faríamos o evento ontem à noite.  
b) É importante que eu esteja pronto para o projeto.  
c) Não era verdade o que ele acreditara.  
d) Leremos o documento, na reunião, ou não?  
e) Ficávamos atentos à mensagem transmitida.  
 

6) O pronome relativo destacado, em “Levaram-
me para o fundo da casa, onde os comentários 
sobre o fato eram os mais variados.” (2º§), tem 
seu emprego em conformidade com a Norma 
Padrão. No entanto, comumente, esse pronome 
é empregado de modo equivocado nos mais 
variados textos. Assinale a alternativa que 
apresenta um exemplo desse equívoco. 
a) A adolescência é sempre aquela fase onde 

mudanças destacam-se.  
b) Levou-me até uma região onde todos se sentiam 

um pouco mais seguros.  
c) Faltam medidas suficientes para os moradores 

do bairro onde resido.  
d) Custaram a se lembrar da casa onde ficavam 

nas férias anuais.  
e) Deixaram as ferramentas na sala onde 

estávamos anteriormente.  
 

7) Em “quando pela manhã me acordei com um 
enorme barulho na casa toda.” (1º§), o pronome 
destacado faz parte de uma construção que 
provoca certo estranhamento no leitor. Seu uso 
sugere um sentido:  
a) passivo. 
b) recíproco. 
c) reflexivo. 
d) indeterminado.  
e) interrogativo. 
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O texto abaixo reproduz parte de um documento 
que segue o padrão ofício. A importância de 
conhecer essa estrutura deve-se ao fato desse 
modelo uniformizar a elaboração de 
expedientes que antes eram diferenciados, 
sobretudo, pela finalidade.  
 

Texto II 
 
OFÍCIO No 197/2018/SAJ/CC 
Brasília, 8 de agosto de 2018.  
 
Ao Senhor  
[Nome]  
Chefe de Gabinete  
Ministério dos Transportes  
Esplanada dos Ministérios, Bloco R  
70044-902 Brasília. DF  
Assunto: Apresentação de novas funcionalidades 

do Sidof – Módulo I.  
 

Senhor Chefe de Gabinete,  
A Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa 

Civil da Presidência da República aprimorou o 
Sistema de Geração e Tramitação de Documentos 
Oficiais – Sidof, com a inserção de novas 
funcionalidades. Os novos recursos do sistema 
serão apresentados aos servidores em módulos 
organizados por esta Subchefia.  

Convido os servidores do [nome do Ministério] 
para assistir à apresentação do primeiro módulo, a 
ser realizada em 10 de setembro de 2018, às 9h30, 
no Auditório desta Subchefia.  

Para assegurar o credenciamento, solicito a esse 
órgão a indicação dos servidores que trabalham 
com o Sidof, até 28 de agosto de 2018, por meio do 
endereço eletrônico [endereço eletrônico]:  
 

Disponível em: 

http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manu

al-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-

redacao.pdf, p.33(Adaptado) Acesso em 18/07/2022 

 
8) De acordo com as normas oficiais apontadas 

para esse tipo de documento, assinale a 
alternativa correta.  
a) O cabeçalho é formado pelas duas primeiras 

linhas.  
b) “OFÍCIO” corresponde à indicação do tipo de 

expediente.  
c) Local e data deveriam estar alinhados à 

esquerda da página.  
d) O destaque em negrito para a indicação do 

assunto é facultativo.  
e) No endereçamento, “Senhor” poderia ser 

substituído por “Sua Senhoria”. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

 
9) “Se o inquérito foi aberto, então o acusado foi 

ouvido” 
“Se o acusado foi ouvido, então a sentença não 
foi proferida” 
Sabendo que a sentença foi proferida e as 
proposições compostas são verdadeiras, então 
é correto afirmar que: 
a) o inquérito foi aberto e o acusado não foi ouvido 
b) o acusado foi ouvido e a sentença foi proferida 
c) o inquérito não foi aberto e a sentença foi 

proferida 
d) o acusado não foi ouvido e a sentença não foi 

proferida 
e) o acusado foi ouvido 
 

10) O total de proposições simples distintas que 
formam a proposição composta “Ou o 
motorista foi imprudente ou a sinalização 
estava com defeito se, e somente se, o agente 
de trânsito notificou o ocorrido e o motorista foi 
imprudente, mas as condições da pista não 
eram adequadas”, é igual a: 
a) 4 
b) 5 
c) 6 
d) 7 
e) 3 
 

11) A proposição p tem valor lógico falso e a 
proposição q tem valor lógico verdadeiro. 
Nessas condições, é correto afirmar que: 
a) o valor lógico do condicional entre as duas 

proposições, nessa ordem, é falso 
b) o valor lógico do bicondicional entre as duas 

proposições é falso 
c) o valor lógico da conjunção entre as duas 

proposições é verdade 
d) o valor lógico da disjunção entre as duas 

proposições, nessa ordem, é falso 
e) o valor lógico da disjunção exclusiva entre as 

duas proposições é falso 
 

12) De acordo com o raciocínio lógico 
proposicional uma frase que é equivalente a 
proposição composta “Se o concurso não foi 
homologado, então o resultado não foi 
divulgado”, é: 
a) o concurso não foi homologado ou o resultado 

não foi divulgado 
b) o concurso não foi homologado ou o resultado 

foi divulgado 
c) o concurso não foi homologado e o resultado 

não foi divulgado 
d) se o resultado não foi divulgado, então o 

concurso não foi homologado 
e) se o resultado foi divulgado, então o concurso foi 

homologado 

http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf,%20p.33
http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf,%20p.33
http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf,%20p.33
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13) A negação da proposição composta “Paulo é 
delegado ou Carlos não é escrivão” é 
representada pela proposição: 
a) Paulo é delegado e Carlos não é escrivão” 
b) Paulo não é delegado ou Carlos é escrivão” 
c) Paulo é delegado ou Carlos é escrivão” 
d) Paulo não é delegado e Carlos é escrivão” 
e) Paulo é delegado e Carlos é escrivão” 
 

14) Sabendo que dois conjuntos finitos A e B 
possuem, respectivamente, 10 e 12 elementos e 
que o total de elementos da intersecção entre 
eles é igual a 3, então é correto afirmar que: 
a) o total de elementos da união entre A e B é igual 

a 22 
b) o total de elementos da adição entre A e B é 

igual a 19 
c) o total de elementos da operação A – B é igual 

a 19 
d) O total de elementos da operação B – A é igual 

a 9 
e) os conjuntos A e B são disjuntos 
 

15) Num restaurante há sempre 3 tipos de 
sobremesas. Ana vai almoçar todo dia e escolhe 
uma sobremesa. Nessas circunstâncias, o total 
de escolhas possíveis que Ana pode fazer em 4 
dias almoçando nesse restaurante, 
considerando que o dia escolhido para 
qualquer uma das sobremesas não importa, é 
igual a: 
a) 20 
b) 18 
c) 15 
d) 12 
e) 24 
 

16) Um delegado precisa analisar 16 inquéritos 
distintos, sendo 6 relacionados a roubo, 5 
relacionados à agressão e o restante 
relacionados à pensão alimentícia. Nessas 
condições, a probabilidade desse delegado 
escolher somente um inquérito e esse ser 
relacionado a roubo, sabendo que esse 
inquérito não é relacionado à agressão, é 
aproximadamente igual a: 
a) 55% 
b) 38% 
c) 67% 
d) 44% 
e) 75% 

 

ATUALIDADES 

 
17) A ______ é uma aliança formada por 30 países, 

incluindo EUA, Canadá, Reino Unido e França. 
A organização passou para o centro das 
discussões da diplomacia internacional em 
meados de abril e ao longo de maio de 2022 
devido à possibilidade de adesão da Finlândia e 
da Suécia, em meio à Guerra na Ucrânia. A 
Rússia é contrária à entrada dos dois países na 
Otan. A organização foi criada em 1949, no 
período da chamada Guerra Fria, sob a 
liderança dos EUA em oposição à extinta 
______ (adaptado de G1, 2022).  
Assinale a alternativa que preencha correta e 
respectivamente as lacunas. 
a) Organização do Tratado do Atlântico Norte / 

União Soviética 
b) Acordo Norte-Americano de Livre Comércio / 

Cuba 
c) Associação das Nações do Sudeste Asiático / 

Rússia 
d) Comunidade dos Estados Independentes / 

Alemanha 
e) União Europeia / China 
 

18) Um consórcio internacional de cientistas 
divulgou nesta quinta-feira, 12 de maio de 2022, 
a primeira foto de um ______ localizado no 
centro da nossa galáxia, a Via Láctea.  
A imagem do Sagitário A*, supermassivo a 
cerca de 26 mil anos-luz da Terra, é mais um 
importante marco para a ciência encabeçado 
pelo Event Horizon Telescope, uma rede que 
reúne 11 radiotelescópios espalhados pelo 
mundo (adaptado de G1).  
Assinale a alternativa que preencha 
corretamente a lacuna. 
a) Asteroide 
b) Buraco Negro 
c) Cometa 
d) Sistema Solar 
e) Planeta anão 
 

19) “A Agência Nacional de Telecomunicações 
(Anatel) deu aval, nesta sexta-feira, para a 
Starlink, empresa do bilionário sul-africano e 
fundador da SpaceX Elon Musk, operar satélites 
de órbita baixa no Brasil” (O GLOBO, 2022). No 
que se refere aos satélites citados no texto, 
analise as afirmativas abaixo.  
I. Serão os únicos responsáveis por distribuir o 

sinal da tecnologia 5G no Brasil.  
II. Têm o potencial de disponibilizar internet a 

regiões remotas da Amazônia.  
III. Levarão brasileiros em seu interior para fazer 

viagens espaciais ao redor da terra.  
IV. Poderão ser úteis para que pessoas estudem e 

trabalhem de forma remota. 
Estão corretas as afirmativas: 
a) I e II apenas 
b) I e III apenas 
c) II e IV apenas 
d) II apenas 
e) IV apenas 
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20) Aconteceu em fevereiro de 1922, na cidade de 
São Paulo, 100 anos após a Independência do 
Brasil, 34 anos após a abolição da escravidão e 
4 anos após o fim da Primeira Guerra Mundial. 
O movimento se apoiava no pensamento 
nacionalista e na busca de uma identidade para 
o Brasil, além da procura por uma produção 
artística mais liberta, que rompesse com uma 
estética das academias de Belas Artes e das 
ideias parnasianistas. As ideias parnasianistas 
tratavam da arte pela arte, privilegiavam a busca 
pela perfeição e demonstravam pouca 
preocupação com os sentimentos humanos e 
os contextos sociais (adaptado de UFMG, 2022). 
Assinale a alternativa que apresenta o nome do 
evento artístico citado no texto e que completou 
100 anos em 2022. 
a) Tropicália 
b) Semana de Arte Moderna 
c) Woodstock 
d) Festival de Música Brasileira 
e) Festival Nacional da Arte 
 

INFORMÁTICA 

 
21) Com base na planilha eletrônica do Microsoft 

Excel abaixo assinale a alternativa que 
apresenta o resultado da fórmula:  
=A2*C2/B1-C1+A1-B2 
 

 A B C 

1 7 3 4 

2 2 5 9 

 
a) 8 (oito) 
b) 7 (sete) 
c) 6 (seis) 
d) 5 (cinco) 
e) 4 (quatro) 
 

22) Quanto aos conceitos básicos sobre Internet e 
Intranet, analise as afirmativas abaixo e 
assinale a alternativa correta: 
I. A grande diferença entre as duas é que a 

Intranet é totalmente criptografada. 
II. O número de usuários em uma Intranet é 

limitado por questões de privacidade. 
III. Numa Intranet são tipicamente compartilhados: 

impressoras e Bancos de Dados.  
A respeito das afirmativas: 
a) I é a tecnicamente verdadeira 
b) I e II são tecnicamente verdadeiras 
c) II e III são tecnicamente verdadeiras 
d) I e III são tecnicamente verdadeiras 
e) I, II e III são tecnicamente verdadeiras 

23) Browser é um termo recorrente na Internet e 
serve como sinônimo, em inglês, para 
navegador de Internet. Assinale a alternativa 
que esteja tecnicamente correta quanto ao que 
seja respectivamente um típico browser e um 
aplicativo de Correio Eletrônico. 
a) Internet Explorer - Mozilla Firefox 
b) Google Chrome - Mozilla Thunderbird 
c) Mozilla Thunderbird - Mozilla Firefox 
d) Internet Explorer - Google Chrome 
e) Outlook Express - Google Chrome 
 

24) Quanto aos conceitos básicos de arquivos, 
pastas e programas no ambiente Windows, 
analise as afirmativas abaixo, dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F) e assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta 
de cima para baixo. 
(  ) Uma vez criado um arquivo dentro de uma pasta 

jamais poderá ser renomeado. 
(  ) Os diretórios são programas para armazenar 

arquivos de forma compactada. 
(  ) Uma pasta pode conter no máximo 16 arquivos 

devido a uma limitação do Windows. 
a) V - V - V   d)  F - F - V 
b) V - V - F   e)  F - F - F 
c) V - F - V 

 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE  

RACIAL E DE GÊNERO 

 
25) O art. 9º do Estatuto da Igualdade Racial, dispõe 

que “A população negra tem direito a participar 
de atividades educacionais, culturais, 
esportivas e de lazer adequadas a seus 
interesses e condições, de modo a contribuir 
para o patrimônio cultural de sua comunidade e 
da sociedade brasileira”. O artigo que o segue 
descreve o que deve ser feito para o 
cumprimento do disposto no art. 9º. 
Sobre o art. 10 do referido Estatuto, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro (V) 
ou Falso (F). 
(  ) As providências a serem adotadas estão a cargo 

do governo federal e dos governos estaduais. 
(  ) Devem ser promovidas ações para viabilizar e 

ampliar o acesso da população negra ao ensino 
gratuito e às atividades esportivas e de lazer. 

(  ) Deve ser dado apoio à iniciativa de entidades que 
mantenham espaço para promoção social e 
cultural da população negra. 

(  ) Deve ser fomentado o desenvolvimento de 
campanhas educativas, inclusive nas escolas, 
para que a solidariedade aos membros da 
população negra faça parte da cultura de toda a 
sociedade. 

(  ) Devem ser implementadas políticas públicas para 
o fortalecimento da juventude negra brasileira. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) F - F - F - V - V 
b) V - F - F - V - F 
c) F - F - V - F - V 
d) V - V - F - F - V 
e) F - V - V - V - V 
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26) A lei conhecida como “Lei Maria da Penha” 
possui quarenta e seis artigos e entrou em vigor 
no ano de 2006. Sobre as disposições que 
compõem o Título I da referida lei, levando em 
consideração o que dispõe as suas 
“Disposições Preliminares”, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir 

a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Violência contra a Mulher, 
da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e 
de outros tratados internacionais ratificados pela 
República Federativa do Brasil; dispõe sobre a 
criação dos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas 
de assistência e proteção às mulheres em 
situação de violência doméstica e familiar 

 
b) Toda mulher, independentemente de classe, 

raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, 
nível educacional, idade e religião, goza dos 
direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sendo-lhe asseguradas as 
oportunidades e facilidades para viver sem 
violência, preservar sua saúde física e mental e 
seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social 

 
c) Serão asseguradas às mulheres as condições 

para o exercício efetivo dos direitos à vida, à 
segurança, à saúde, à alimentação, à educação, 
à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à 
convivência familiar e comunitária 

 
d) A assistência à mulher em situação de violência 

doméstica e familiar será prestada de forma 
articulada e conforme os princípios e as 
diretrizes previstos na Lei Orgânica da 
Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, 
no Sistema Único de Segurança Pública, entre 
outras normas e políticas públicas de proteção, 
e emergencialmente quando for o caso 

 
e) O poder público desenvolverá políticas que 

visem garantir os direitos humanos das 
mulheres no âmbito das relações domésticas e 
familiares no sentido de resguardá-las de toda 
forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão 

27) O art. 7º da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 
2006 dispõe que a União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios poderão criar e 
promover, no limite de suas respectivas 
competências, instrumentos específicos para o 
atendimento da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar. Levando em 
consideração o que está descrito na referida lei 
sobre esses instrumentos, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro (V) 
ou Falso (F). 
 

 

(  ) Centros de educação e de reabilitação para os 

agressores. 

 
(  ) Centros de atendimento integral e 

multidisciplinar para mulheres e respectivos 

dependentes em situação de violência 

doméstica e familiar. 

 
(  ) Delegacias, núcleos de defensoria pública, 

serviços de saúde e centros de perícia médico-

legal especializados no atendimento à mulher 

em situação de violência doméstica e familiar. 

 
(  ) Casas-abrigos para mulheres e respectivos 

dependentes menores em situação de violência 

doméstica e familiar. 

 
(  ) Programas e campanhas de enfrentamento da 

violência doméstica e familiar, que poderão ser 

custeadas com os recursos do Fundo Nacional 

de Segurança Pública. 

 
 
Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) F - F - F - V - V 
b) V - F - F - V - F 
c) V - F - V - F - V 
d) V - V - F - F - V 
e) V - V - V - V - V 



 
 

6 IBFC_01- VERSÃO A  

28) No ordenamento jurídico brasileiro existem 
várias leis e decretos que dispõem sobre crimes 
relacionados ao preconceito, sejam eles de 
várias formas, como de raça, de cor, etnia, 
religião, de estado civil, por exemplo. Uma delas 
é conhecida como Estatuto da Igualdade Racial. 
Sobre o referido estatuto, analise as afirmativas 
abaixo. 
I. O Estatuto da Igualdade Racial dispõe que é 

dever do Estado e da sociedade garantir a 
igualdade de oportunidades, reconhecendo a 
todo cidadão brasileiro, independentemente da 
etnia ou da cor da pele, o direito à participação 
na comunidade, especialmente nas atividades 
políticas, econômicas, empresariais, 
educacionais, culturais e esportivas, 
defendendo sua. 

II. A atividade de capoeirista tem um destaque no 
Estatuto da Igualdade Racial, na Seção que 
trata do Esporte e do Lazer, considerando-a 
como manifestação do esporte, da luta, da 
dança e da música. 

III. É assegurada a assistência religiosa aos 
praticantes de religiões de matrizes africanas 
internados em hospitais ou em outras 
instituições de internação coletiva, inclusive 
àqueles submetidos a pena privativa de 
liberdade. 

IV. No Estatuto da Igualdade Racial, mais 
especificamente na Seção que trata da Moradia, 
aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o 
Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 

V. Na produção de filmes e programas destinados 
à veiculação pelas emissoras de televisão e em 
salas cinematográficas, deverá ser adotada a 
prática de conferir oportunidades de emprego 
para atores, figurantes e técnicos negros, sendo 
vedada toda e qualquer discriminação de 
natureza política, ideológica, étnica ou artística, 
inclusive nos filmes e programas que abordem 
especificidades de grupos étnicos 
determinados. 

Assinale a alternativa correta: 
a) As afirmativas I, II, III estão corretas 
b) As afirmativas I, III e IV estão corretas 
c) As afirmativas II, III, IV e V estão corretas 
d) As afirmativas I, II, III e V estão corretas 
e) As afirmativas III e IV estão corretas 

MEDICINA LEGAL 

 
29) Sobre o corpo de delito, perícia e peritos, 

analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F).  
(  ) O exame de corpo de delito é obrigatório para a 

tipificação das infrações que deixam vestígios. 
(  ) Os jurados não são passíveis de exame pericial. 
(  ) Se não persistirem os vestígios ou se eles não 

existiram, a confissão do réu poderá suprimir o 
exame pericial. 

(  ) A perícia se diferencia da prova testemunhal, 
porque o perito não se limita à descrição 
minuciosa dos fatos, mas também emite um 
juízo de valor.  

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - V - V - V 
b) V - F - F - V 
c) F - F - V - V 
d) V - V - F - F 
e) F - V - V - F 
 

30) A notificação compulsória de doenças e 
agravos é um documento médico-legal. 
Tomando por base a lista nacional de doenças 
e agravos de notificação compulsória, assinale 
uma condição que não exige notificação 
imediata, ou seja, dentro de 24 horas. 
a) Violência sexual 
b) Tentativa de suicídio 
c) Acidente de trabalho fatal 
d) Violência doméstica 
e) Acidente por animal potencialmente transmissor 

da raiva  
 

31) Sobre prova pericial, analise as afirmativas 
abaixo.  
I. O juiz deferirá a perícia, mesmo quando a prova 

de fato não depender de conhecimento especial 
de técnico. 

II. Quando a perícia for inconclusiva o juiz poderá 
reduzir a remuneração incialmente arbitrada 
pera o trabalho do perito. 

III. O perito deve assegurar aos assistentes das 
partes o acesso e o acompanhamento das 
diligências e dos exames que realizar, desde 
que haja prévia comunicação. 

Estão corretas as afirmativas: 
a) I, II e III  
b) I e II apenas 
c) II e III apenas 
d) I e III apenas 
e) I apenas 
 

32) O índice cefálico é obtido por meio da relação 
entre a largura máxima (x100) e o comprimento 
máximo do crânio. No tipo de crânio 
dolicocéfalo essa relação é ______. 
Assinale a alternativa que preencha 
corretamente a lacuna. 
a) até 75,9 
b) até 79,9 
c) até 84,9 
d) até 71,9 
e) entre 75 a 79,9 
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LEGISLAÇÃO GERAL 

 
33) A Corregedoria da Polícia Civil do Estado da 

Bahia tem por finalidade velar pela observância 
do regime disciplinar, acompanhando, 
fiscalizando e orientando os serviços da Polícia 
Civil, apurando as eventuais transgressões 
administrativo-disciplinares dos seus 
integrantes. De acordo com a Lei Orgânica da 
Polícia Civil do Estado da Bahia (Lei Estadual nº 
11.370/2009), assinale a alternativa que 
apresente incorretamente uma das 
competências da Corregedoria da Polícia Civil 
do Estado da Bahia: 
a) Manter o registro e controle dos antecedentes 

funcionais e disciplinares dos servidores dos 
quadros da Polícia Civil do Estado da Bahia 

b) Proceder, coordenar e acompanhar a correição 
ordinária e extraordinária nos serviços 
realizados por órgãos e unidades da Polícia Civil 
do Estado da Bahia 

c) Realizar as atividades de inteligência, 
operações de inteligência e contra-inteligência, 
no âmbito da Polícia Civil 

d) Acompanhar e inspecionar os órgãos e 
unidades da Polícia Civil do Estado da Bahia, 
com vistas à regularidade dos atos e 
procedimentos 

e) Promover o controle de qualidade dos serviços 
da Polícia Civil do Estado da Bahia, 
especialmente das atividades-fim, zelando pela 
execução das etapas de todo o ciclo da 
investigação policial 

 
34) De acordo com a Lei Orgânica da Polícia Civil 

do Estado da Bahia (Lei Estadual nº 
11.370/2009), analise as afirmativas abaixo e dê 
valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) A Academia da Polícia Civil do Estado da Bahia 

tem por finalidade promover a formação e o 
desenvolvimento dos recursos humanos 
integrantes da carreira de Delegado de Polícia 
Civil e demais carreiras da Polícia Civil do 
Estado da Bahia. 

(  ) O Departamento de Planejamento, 
Administração e Finanças tem por finalidade a 
execução das atividades de administração 
geral, modernização administrativa, 
planejamento, orçamento e finanças da Polícia 
Civil, em articulação com a Diretoria Geral da 
Secretaria da Segurança Pública e com os 
sistemas formalmente instituídos. 

(  ) O Departamento de Planejamento, 
Administração e Finanças será dirigido 
necessariamente por policial civil.   

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - V - V 
b) V - F - V 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
e) F - V - F 

35) A Coordenação de Operações Especiais é 
integrada por servidores das carreiras 
profissionais policiais civis de formação 
técnico-profissional específica, treinados no 
uso de armas, equipamentos e técnicas 
específicas, que tem por finalidade atuar em 
situações de crises, nas quais intervenha a 
Polícia Civil. Sobre a Coordenação de 
Operações Especiais e as disposições da Lei 
Orgânica da Polícia Civil do Estado da Bahia, 
analise as afirmativas abaixo. 
I. Compete à Coordenação de Operações 

Especiais atender ocorrências que envolvam 
artefatos explosivos. 

II. A Coordenação de Operações Especiais será 
dirigida por Delegado de Polícia Civil, da ativa, 
no mínimo, classe II. 

III. Compete à Coordenação de Operações 
Especiais coordenar e dirigir as atividades com 
aeronaves policiais. 

Estão corretas as afirmativas: 
a) I, II e III  
b) I e II apenas 
c) II e III apenas 
d) I e III apenas 
e) I apenas 
 

36) De acordo com a Lei Estadual nº 11.370, de 04 
de fevereiro de 2009 (Lei Orgânica da Polícia 
Civil do Estado da Bahia), assinale a alternativa 
correta. 
a) Os cargos de Investigador de Polícia Civil, 

Escrivão de Polícia Civil e Perito Técnico de 
Polícia Civil estarão em linha hierárquica 
diferenciada quando se encontrarem na mesma 
classe 

b) A carreira de Delegado de Polícia e as demais 
carreiras da Polícia Civil do Estado da Bahia são 
escalonadas em cargos de provimento efetivo, 
constituídos em séries de classes, e seu 
exercício é privativo de seus titulares, na forma 
da Lei Orgânica, e têm atribuições de natureza 
investigativa, apuratória e típicas de Estado 

c) Na mesma classe hierárquica será respeitada a 
precedência na classe, no serviço público e na 
carreira, respectivamente 

d) As atribuições do Delegado de Polícia Civil 
possuem natureza eminentemente jurídica, mas 
não técnica 

e) Considera-se autoridade policial, 
exclusivamente, os ocupantes da carreira de 
Delegado de Polícia Civil, Investigador da 
Polícia Civil e Escrivão da Polícia Civil 
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37) A Lei Estadual nº 12.209/2011 dispõe sobre o 
processo administrativo, no âmbito da 
Administração direta e das entidades da 
Administração Indireta, regidas pelo regime de 
direito público, do Estado da Bahia. Sobre as 
disposições da mencionada lei, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Procedimento administrativo é a sucessão 

ordenada de atos e formalidades tendentes à 
formação e manifestação da vontade da 
Administração Pública ou à sua execução 

b) A Administração Pública obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, celeridade, 
razoabilidade, proporcionalidade, motivação, 
devido processo legal e ampla defesa, 
segurança jurídica, oficialidade, verdade 
material, gratuidade e, quando cabível, da 
instrumentalidade das formas 

c) Somente a lei pode condicionar o exercício de 
direito, impor dever, prever infração ou 
prescrever sanção 

d) A norma administrativa será interpretada da 
forma que melhor garanta o atendimento ao fim 
público a que se dirige, sendo adequada a 
aplicação retroativa de nova interpretação para 
os atos já publicados 

e) A Administração respeitará padrões éticos de 
probidade, decoro e boa-fé, procedendo, na 
relação com os administrados, com lealdade, 
correção e coerência, sem abuso das 
prerrogativas especiais que lhe são 
reconhecidas 

 
38) De acordo com a Lei Estadual nº 12.209/2011, 

que trata do processo administrativo no Estado 
da Bahia, assinale a alternativa correta. 
a) Em decisões reiteradas sobre a mesma matéria, 

poderão ser reproduzidos os fundamentos 
integrantes da motivação do ato decisório, ainda 
que fique prejudicado direito ou garantia do 
postulante 

b) Os efeitos do ato decisório terão início a partir 
da sua elaboração, independentemente da 
publicação 

c) A decisão definitiva, considerando razões de 
segurança jurídica ou de relevante interesse 
social, motivadamente, poderá estabelecer 
restrição aos seus efeitos ou determinar o início 
de sua eficácia, a partir do ato decisório ou de 
momento específico 

d) Não é possível ao postulante desistir total ou 
parcialmente do pedido formulado ou renunciar 
a direitos disponíveis 

e) A Administração não poderá desarquivar o 
processo em razão de fato superveniente 

39) Acerca das disposições da Lei Estadual nº 
12.209/2011 sobre prazos no processo 
administrativo no âmbito do Estado da Bahia, 
analise as afirmativas abaixo e dê valores  
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) Os prazos começam a correr a partir do primeiro 

dia útil após a ciência oficial do postulante. 
(  ) Se o postulante falecer no decorrer do processo, 

os prazos começarão a correr a partir da 
intimação da decisão que reconhecer a 
legitimidade do sucessor. 

(  ) A autoridade julgadora emitirá decisão motivada 
nos processos administrativos, bem como sobre 
solicitações ou reclamações, em matéria de sua 
competência, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data em que receber os autos 
conclusos. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - V - V 
b) V - F - V 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
e) F - V - F 
 

40) A Lei Estadual nº 9.433/2005 dispõe sobre as 
licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, compras, 
alienações e locações no âmbito dos Poderes 
do Estado da Bahia. Acerca das disposições da 
mencionada lei, assinale a alternativa que 
apresenta corretamente a definição do regime 
de empreitada por preço unitário. 
a) Contratação de execução da obra ou do serviço 

por preço certo e total 
b) Contratação de execução da obra ou do serviço 

por preço certo de unidades determinadas, 
dentro de um período previamente especificado 

c) Contratação de execução de mão-de-obra para 
pequenos trabalhos por preço certo, com ou 
sem fornecimento de materiais 

d) Contratação da execução de um 
empreendimento em sua integralidade, 
compreendendo todas as etapas das obras, 
serviços e instalações necessárias, sob inteira 
responsabilidade da contratada até a sua 
entrega ao contratante em condições de entrada 
em operação 

e) Contratação de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo 
de obras ou serviços 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
41) No que se refere aos Poderes da Administração 

Pública, assinale a alternativa que apresenta 
disposição sobre o Poder Disciplinar. 
a) É o que abrange as sanções impostas a 

particulares não sujeitos à disciplina interna da 
Administração 

b) É o que está relacionado ao modo eficiente de 
atuação do agente público, do qual se espera o 
melhor desempenho possível de suas 
atribuições, para lograr os melhores resultados 

c) É o que cabe à Administração Pública para 
apurar infrações e aplicar penalidades aos 
servidores públicos e demais pessoas sujeitas à 
disciplina administrativa 

d) É o que decorre da emanação de atos com 
efeitos gerais e abstratos que podem contrariar 
a lei 

e) É o que dispensa que a Administração Pública 
indique os fundamentos de fato e de direito de 
suas decisões 

 
42) Acerca dos atos administrativos, analise as 

afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro (V) 
ou Falso (F). 
(  ) O elemento finalidade do ato administrativo é 

resultado que a Administração quer alcançar 
com a prática do ato. 

(  ) O elemento forma do ato administrativo é o 
efeito jurídico imediato que o ato produz. 

(  ) O elemento motivo do ato administrativo é o 
pressuposto de fato e de direito que serve de 
fundamento ao ato administrativo. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - V - V 
b) V - F - V 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
e) F - V - F 
 

43) Acerca das audiências públicas no âmbito das 
agências reguladoras, analise as afirmativas 
abaixo. 
I. A audiência pública é o instrumento de apoio à 

tomada de decisão por meio do qual é facultada 
a manifestação oral por quaisquer interessados 
em sessão pública previamente destinada a 
debater matéria relevante. 

II. Os relatórios da audiência pública e de outros 
meios de participação de interessados nas 
decisões deverão ser disponibilizados na sede 
da agência e no respectivo sítio na internet em 
até 15 dias úteis após o seu encerramento. 

III. A agência reguladora, por decisão colegiada, 
poderá convocar audiência pública para 
formação de juízo e tomada de decisão sobre 
matéria considerada relevante. 

Estão corretas as afirmativas: 
a) I, II e III  
b) I e II apenas 
c) II e III apenas 
d) I e III apenas 
e) I apenas 

44) A Lei nº 11.107/2005 dispõe sobre normas 
gerais de contratação de consórcios públicos. 
De acordo com a mencionada lei, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Poderá ser excluído do consórcio público, após 

prévia suspensão, o ente consorciado que não 
consignar, em sua lei orçamentária ou em 
créditos adicionais, as dotações suficientes para 
suportar as despesas assumidas por meio de 
contrato de rateio 

b) Os entes consorciados, isolados ou em 
conjunto, bem como o consórcio público, são 
partes legítimas para exigir o cumprimento das 
obrigações previstas no contrato de rateio 

c) O contrato de rateio terá seu prazo de vigência 
correlacionado, via de regra, ao plano plurianual, 
devendo ser formalizado a cada quatro anos 

d) Os entes consorciados somente entregarão 
recursos ao consórcio público mediante contrato 
de rateio 

e) É vedada a aplicação dos recursos entregues 
por meio de contrato de rateio para o 
atendimento de despesas genéricas, inclusive 
transferências ou operações de crédito 

 
45) A Lei nº 11.079/2004 institui normas gerais para 

licitação e contratação de parceria público-
privada no âmbito da administração pública. De 
acordo com a mencionada lei, assinale a 
alternativa correta. 
a) Após a celebração do contrato, deverá ser 

constituída sociedade de propósito específico, 
incumbida de implantar, organizar, gerir e 
regulamentar o objeto da parceria 

b) A transferência do controle da sociedade de 
propósito específico estará condicionada à 
autorização expressa da diretoria colegiada da 
instituição 

c) Tendo em vista que há interesse público 
primário, a sociedade de propósito específico 
não poderá assumir a forma de companhia 
aberta 

d) É facultado à administração pública, nos termos 
do contrato, efetuar o pagamento da 
contraprestação relativa a parcela fruível do 
serviço objeto do contrato de parceria público-
privada   

e) A contraprestação da Administração Pública nos 
contratos de parceria público-privada apenas 
poderá ser feita por ordem bancária ou cessão 
de créditos não tributários 
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46) No que se refere à competência no âmbito do 
processo administrativo, analise as afirmativas 
abaixo e dê valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) A competência é irrenunciável e se exerce pelos 

órgãos administrativos a que foi atribuída como 
própria, salvo os casos de delegação e 
avocação legalmente admitidos. 

(  ) O ato de delegação é revogável a qualquer 
tempo pela autoridade delegante. 

(  ) As decisões adotadas por delegação devem 
mencionar explicitamente esta qualidade e 
considerar-se-ão editadas pelo delegado. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - V - V 
b) V - F - V 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
e) F - V - F 
 

47) Com relação às modalidades de licitação e as 
disposições da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de 
Licitações e Contratos), assinale a alternativa 
que não apresente uma modalidade prevista na 
mencionada lei. 
a) Pregão 
b) Concorrência 
c) Concurso 
d) Convite 
e) Diálogo Competitivo 
 

48) De acordo com as disposições da Lei nº 
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
- NLLC) sobre a duração dos contratos, assinale 
a alternativa incorreta. 
a) Na contratação que previr a conclusão de 

escopo predefinido, o prazo de vigência será 
automaticamente prorrogado quando seu objeto 
não for concluído no período firmado no contrato 

b) O contrato que previr a operação continuada de 
sistemas estruturantes de tecnologia da 
informação poderá ter vigência máxima de 15 
(quinze) anos 

c) Os prazos contratuais previstos na Nova Lei de 
Licitações e Contratos não excluem nem 
revogam os prazos contratuais previstos em lei 
especial 

d) A Administração poderá celebrar contratos com 
prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de 
serviços e fornecimentos contínuos, observadas 
as diretrizes da Nova Lei de Licitações e 
Contratos 

e) Deverá ser observado, no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 03 (três) anos 

DIREITO CIVIL 
 

49) Lúcia, por inexperiência, adquire de Beatriz um 
veículo pelo quadruplo do valor de mercado. 
Acerca no negócio jurídico descrito, assinale a 
alternativa correta. 
a) Lúcia poderá pleitear a anulação do negócio 

jurídico, visto que restou caracterizada a fraude 
contra credores 

b) Tendo em vista que restou caracterizada a 
simulação no caso narrado, o negócio jurídico é 
anulável no prazo decadencial de cinco anos 

c) O prazo prescricional para pleitear a anulação 
do negócio jurídico é de três anos  

d) No caso narrado restou caracterizar a lesão, que 
ocorre quando uma pessoa, sob premente 
necessidade, ou por inexperiência, obriga-se a 
prestação manifestamente desproporcional ao 
valor da prestação oposta 

e) Diante do narrado, é possível dizer que houve 
coação por parte de Beatriz  

 
50) De acordo com as disposições sobre 

responsabilidade civil no Código Civil de 2002, 
analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) O incapaz responde pelos prejuízos que causar, 

se as pessoas por ele responsáveis não tiverem 
obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de 
meios suficientes. 

(  ) Quando a atividade normalmente desenvolvida 
pelo autor do dano implicar, por sua natureza, 
risco para os direitos de outrem, haverá 
obrigação de reparar o dano, se for comprovado 
dolo ou culpa. 

(  ) No caso de a deterioração ou destruição da 
coisa alheia, ou a lesão a pessoa, a fim de 
remover perigo iminente, se a pessoa lesada ou 
o dono da coisa não forem culpados do perigo, 
assistir-lhes-á direito à indenização do prejuízo 
que sofreram. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - V - V 
b) V - F - V 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
e) F - V - F 
 

51) No que se refere ao disposto na Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
assinale a alternativa correta.  
a) Salvo disposição contrária, a lei começa a 

vigorar em todo o país três meses depois de 
oficialmente publicada 

b) Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da 
lei brasileira, quando admitida, se inicia 120 dias 
depois de oficialmente publicada 

c) As correções a texto de lei já em vigor 
consideram-se lei nova 

d) Mesmo se for destinada à vigência temporária, 
a lei terá vigor até que outra a modifique ou 
revogue 

e) A lei revogada, via de regra, restaura-se por ter 
a lei revogadora perdido a vigência 
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52) No que se refere às disposições do Código Civil 
sobre personalidade e capacidade, assinale a 
alternativa que aborde corretamente a definição 
de comoriência. 
a) Ocorre naqueles que, por causa transitória ou 

permanente, não puderem exprimir sua vontade 
b) Ocorre se for extremamente provável a morte de 

quem estava em perigo de vida 
c) Ocorre se alguém, desaparecido em campanha 

ou feito prisioneiro, não for encontrado até dois 
anos após o término da guerra 

d) Ocorre, quanto aos ausentes, nos casos em que 
a lei autoriza a abertura de sucessão provisória 

e) Ocorre se dois ou mais indivíduos falecerem na 
mesma ocasião, não se podendo averiguar se 
algum dos comorientes precedeu aos outros, 
presumindo-se simultaneamente mortos 

 
53) Acerca dos bens e suas classificações, 

segundo o Código Civil, analise as afirmativas 
abaixo. 
I. Principal é o bem que existe sobre si, abstrata 

ou concretamente; acessório, aquele cuja 
existência supõe a do principal. 

II. São pertenças os bens que, não constituindo 
partes integrantes, se destinam, de modo 
duradouro, ao uso, ao serviço ou ao 
aformoseamento de outro. 

III. Se ainda não separados do bem principal, os 
frutos e produtos não podem ser objeto de 
negócio jurídico. 

Estão corretas as afirmativas: 
a) I, II e III  
b) I e II apenas 
c) II e III apenas 
d) I e III apenas 
e) I apenas 
 

54) No que se refere à posse e sua classificação, de 
acordo com as disposições do Código Civil, 
assinale a alternativa incorreta. 
a) A posse de boa-fé só perde este caráter no caso 

e desde o momento em que as circunstâncias 
façam presumir que o possuidor não ignora que 
possui indevidamente 

b) É de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o 
vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da 
coisa 

c) Considera-se possuidor aquele que, achando-
se em relação de dependência para com outro, 
conserva a posse em nome deste e em 
cumprimento de ordens ou instruções suas 

d) O possuidor com justo título tem por si a 
presunção de boa-fé, salvo prova em contrário, 
ou quando a lei expressamente não admite esta 
presunção 

e) É justa a posse que não for violenta, clandestina 
ou precária 

55) A Lei nº 13.146/2015 institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência). Acerca das 
disposições do Estatuto, assinale a alternativa 
que apresenta corretamente a definição de 
atendente pessoal. 
a) Pessoa que exerce atividades de alimentação, 

higiene e locomoção do estudante com 
deficiência e atua em todas as atividades 
escolares nas quais se fizer necessária, em 
todos os níveis e modalidades de ensino, em 
instituições públicas e privadas, excluídas as 
técnicas ou os procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas 

b) Pessoa que tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentação, permanente ou 
temporária, gerando redução efetiva da 
mobilidade, da flexibilidade, da coordenação 
motora ou da percepção, incluindo idoso, 
gestante, lactante, pessoa com criança de colo 
e obeso 

c) Pessoa que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas 

d) Pessoa que proporcione moradia com 
estruturas adequadas capazes de proporcionar 
serviços de apoio coletivos e individualizados 
que respeitem e ampliem o grau de autonomia 
de jovens e adultos com deficiência 

e) Pessoa, membro ou não da família, que, com ou 
sem remuneração, assiste ou presta cuidados 
básicos e essenciais à pessoa com deficiência 
no exercício de suas atividades diárias, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos 
identificados com profissões legalmente 
estabelecidas 

 
56) De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência - Lei nº 13.146/2015), analise as 
afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro (V) 
ou Falso (F). 
(  ) É dever de todos comunicar à autoridade 

competente qualquer forma de ameaça ou de 
violação aos direitos da pessoa com deficiência. 

(  ) Se, no exercício de suas funções, os juízes e os 
tribunais tiverem conhecimento de fatos que 
caracterizem as violações previstas no Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, devem remeter 
peças ao Ministério Público para as providências 
cabíveis.  

(  ) A pessoa com deficiência deve fruir de 
benefícios decorrentes de ação afirmativa. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - V - V 
b) V - F - V 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
e) F - V - F  
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
57) O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso 

Nacional, que se compõe da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. Sobre o 
assunto, assinale a alternativa que apresente 
corretamente uma atribuição do Congresso 
Nacional em que não é exigida sanção do 
Presidente da República, ou seja, trata-se de 
competência exclusiva do Congresso Nacional. 
a) Autorizar, por dois terços de seus membros, a 

instauração de processo contra o Presidente e o 
Vice-Presidente da República 

b) Autorizar, em terras indígenas, a exploração e o 
aproveitamento de recursos hídricos e a 
pesquisa e lavra de riquezas minerais 

c) Autorizar, por dois terços de seus membros, a 
instauração de processo contra os Ministros de 
Estado 

d) Proceder à tomada de contas do Presidente da 
República, quando não apresentadas ao 
Congresso Nacional dentro de sessenta dias 
após a abertura da sessão legislativa 

e) Autorizar operações externas de natureza 
financeira, de interesse da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios 

 
58) No que se refere à Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI), analise as 
afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro (V) 
ou Falso (F). 
(  ) Proposta a ação direta, não se admitirá 

desistência. 
(  ) Decorrido o prazo das informações, serão 

ouvidos, sucessivamente, o Advogado-Geral da 
União e o Procurador-Geral da República, que 
deverão manifestar-se, cada qual, no prazo de 
quinze dias. 

(  ) Tendo em vista que não se admite a intervenção 
de terceiros na ADI, o relator não poderá admitir 
a manifestação de outros órgãos ou entidades. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - V - V 
b) V - F - V 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
e) F - V - F 

59) A Lei nº 12.016/2009 disciplina o mandado de 
segurança. De acordo com a mencionada lei, 
assinale a alternativa correta. 
a) Da sentença, denegando ou concedendo o 

mandado, cabe agravo interno 
b) A sentença não está sujeita ao duplo grau de 

jurisdição se for concedida a segurança 
c) A autoridade coatora não é parte legítima para 

recorrer de decisão ou sentença proferida em 
mandado de segurança 

d) O presidente do tribunal poderá conferir ao 
pedido efeito suspensivo liminar se constatar, 
em juízo prévio, a plausibilidade do direito 
invocado e a urgência na concessão da medida 

e) A sentença ou o acórdão que denegar mandado 
de segurança, ainda que sem decisão do mérito, 
impede que o requerente, por ação própria, 
pleiteie os seus direitos e os respectivos efeitos 
patrimoniais 

 
60) A Constituição Federal de 1988 dispõe que 

todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade. Com relação aos direitos 
fundamentais e o entendimento jurisprudencial 
dos Tribunais Superiores, assinale a alternativa 
correta. 
a) As pesquisas com célula-tronco embrionária 

violam, via de regra, o direito à vida 
b) É possível a interrupção da gravidez quando 

houver diagnóstico de anencefalia do feto 
c) Diante do princípio da igualdade, não é possível 

política de cotas étnico-raciais para seleção de 
estudantes em universidade pública 

d) As ações indenizatórias por danos morais e 
materiais decorrentes de atos de perseguição 
política com violação de direitos fundamentais 
ocorridos durante o regime militar prescrevem 
no prazo de 05 (cinco) anos  

e) A liberdade de expressão é um direito absoluto 
e a sua limitação é passível de nulidade  
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61) Acerca da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
por Omissão (ADI por Omissão) e do seu 
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, 
analise as afirmativas abaixo. 
I. Em caso de omissão imputável a órgão 

administrativo, as providências deverão ser 
adotadas no prazo de 30 (trinta) dias, ou em 
prazo razoável a ser estipulado 
excepcionalmente pelo Tribunal, tendo em vista 
as circunstâncias específicas do caso e o 
interesse público envolvido. 

II. No julgamento do pedido de medida cautelar, 
será facultada sustentação oral aos 
representantes judiciais do requerente e das 
autoridades ou órgãos responsáveis pela 
omissão inconstitucional, na forma estabelecida 
no Regimento do Tribunal. 

III. A medida cautelar em ADI por Omissão poderá 
consistir na suspensão da aplicação da lei ou do 
ato normativo questionado, no caso de omissão 
parcial, bem como na suspensão de processos 
judiciais ou de procedimentos administrativos, 
ou ainda em outra providência a ser fixada pelo 
Tribunal. 

Estão corretas as afirmativas: 
a) I, II e III  
b) I e II apenas 
c) II e III apenas 
d) I e III apenas 
e) I apenas 
 

62) Com relação ao disposto na Constituição 
Federal de 1988, assinale a alternativa que 
apresente incorretamente uma hipótese de 
intervenção da União nos Estados. 
a) Garantia do livre exercício de qualquer dos 

Poderes nas unidades da Federação 
b) Pôr termo a grave comprometimento da ordem 

pública 
c) Reorganização das finanças da unidade da 

Federação que suspender o pagamento da 
dívida fundada por mais de dois anos 
consecutivos, ainda que haja motivo de força 
maior  

d) Assegurar a observância dos seguintes 
princípios constitucionais: forma republicana, 
sistema representativo e regime democrático; 
direitos da pessoa humana; autonomia 
municipal; prestação de contas da 
administração pública, direta e indireta e 
aplicação do mínimo exigido da receita 
resultante de impostos estaduais, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino e nas ações e 
serviços públicos de saúde      

e) Manutenção da integridade nacional 

63) O Decreto nº 678 de 06 de novembro de 1992 
promulgou a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 
Rica). Com relação às disposições do Pacto de 
São José da Costa Rica sobre a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, analise as 
afirmativas abaixo e dê valores Verdadeiro (V) 
ou Falso (F). 
(  ) A Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos compor-se-á de sete membros, que 
deverão ser pessoas de alta autoridade moral e 
de reconhecido saber em matéria de direitos 
humanos. 

(  ) A Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos poderá ter mais de um nacional de um 
mesmo Estado-membro.  

(  ) Os serviços de secretaria da Comissão devem 
ser desempenhados pela unidade funcional 
especializada que faz parte da Secretaria-Geral 
da Organização e deve dispor dos recursos 
necessários para cumprir as tarefas que lhe 
forem confiadas pela Comissão. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) V - V - V 
b) V - F - V 
c) F - F - V 
d) V - V - F 
e) F - V - F 
 

64) Acerca da classificação das Constituições 
quanto à correspondência com a realidade, Karl 
Loewenstein distinguiu as Constituições 
normativas, nominalistas e semânticas. Sobre o 
assunto, assinale a alternativa que apresenta a 
definição de Constituições Semânticas. 
a) Constituições em que o processo de poder está 

de tal forma disciplinado que as relações 
políticas e os agentes do poder subordinam-se 
às determinações do seu conteúdo e do seu 
controle procedimental 

b) Constituições que contêm disposições de 
limitação e controle de dominação política, sem 
ressonância na sistemática de processo real de 
poder, e com insuficiente concretização 
constitucional 

c) Constituições que são simples reflexo da 
realidade política, servindo como mero 
instrumento dos donos do poder e das elites 
políticas, sem limitação do seu conteúdo 

d) Constituições em que predominam os 
princípios, identificados como normas 
constitucionais providas de alto grau de 
abstração, consagradores de valores, pelo que 
é necessária a mediação concretizadora 

e) Constituições nas quais prevalecem as regras, 
individualizadas como normas constitucionais 
revestidas de pouco grau de abstração, 
concretizadoras de princípios, pelo que é 
possível a aplicação coercitiva 
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DIREITO PENAL 

 
65) No que diz respeito a aspectos relacionados à 

Teoria do Crime, assinale a alternativa incorreta. 
a) Responde pelo crime o terceiro que determina o erro 
b) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de 

crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime 
culposo, se previsto em lei 

c) O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é 
praticado não isenta de pena. Não se consideram, 
neste caso, as condições ou qualidades da vítima, 
senão as da pessoa contra quem o agente queria 
praticar o crime 

d) Considera-se evitável o erro se o agente atua ou se 
omite sem a consciência da ilicitude do fato, quando 
lhe era possível, nas circunstâncias, ter ou atingir 
essa consciência 

e) É isento de pena quem, por erro plenamente 
justificado pelas circunstâncias, supõe situação de 
fato que, se existisse, tornaria a ação legítima. Há 
igualmente isenção de pena quando o erro deriva de 
culpa, ainda que o fato seja punível como crime 
culposo 

 
66) Ainda no que se refere à Teoria do Crime, 

assinale a alternativa incorreta. 
a) Se o fato é cometido sob coação irresistível, só é 

punível o autor da coação 
b) O desconhecimento da lei é inescusável. O erro 

sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta de pena; 
se evitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço 

c) Se o fato é cometido em estrita obediência a ordem, 
não manifestamente ilegal, de superior hierárquico, 
só é punível o autor da ordem 

d) Entende-se em legítima defesa quem, usando 
moderadamente os meios necessários, repele 
injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou 
de outrem 

e) Considera-se em estado de necessidade quem 
pratica o fato para salvar de perigo iminente, que não 
provocou por sua vontade, nem podia de outro modo 
evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas 
circunstâncias, era razoável exigir-se 

 
67) No que diz respeito à imputabilidade penal, 

assinale a alternativa incorreta. 
a) A paixão e a emoção não excluem a imputabilidade 

penal  
b) A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o 

agente, por embriaguez, proveniente de caso fortuito 
ou força maior, não possuía, ao tempo da ação ou da 
omissão, a plena capacidade de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com 
esse entendimento 

c) É isento de pena o agente que, em virtude de 
perturbação de saúde mental ou por 
desenvolvimento mental incompleto ou retardado 
não era inteiramente capaz de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com 
esse entendimento 

d) A embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou 
substância de efeitos análogos, não exclui a 
imputabilidade penal 

e) Os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente 
inimputáveis, ficando sujeitos às normas 
estabelecidas na legislação especial 

68) Relativamente aos métodos de interpretação da 
lei penal, assinale a alternativa incorreta. 
a) Intepretação contextual é realizada dentro do 

próprio texto elaborado, como no caso do art. 
327 do Código Penal, que explica o conceito de 
funcionário público para fins penais 

b) A interpretação evolutiva é a forma de 
interpretação que, ao longo do tempo, vai se 
adaptando às mudanças político-sociais e às 
necessidades do momento, como no caso da 
aplicação do crime de ato obsceno, previsto no 
art. 233 do Código Penal, em que no passado se 
entendia que condutas como o beijo lascivo se 
enquadravam em tal delito, mas, no presente, 
devido à maior “liberdade sexual”, entende-se 
que o beijo lascivo, por si só, ainda que 
praticado em via pública, não configura o crime 

c) A interpretação doutrinária paralela é aquela que 
surge simultaneamente a um texto legal. Em 
resumo, o legislador edita determinada norma e, 
junto a ela, traz ensinamentos doutrinários sobre 
a sua matéria. Exemplo nítido de interpretação 
doutrinária simultânea é a Exposição de Motivos 
do Código Penal 

d) A interpretação teleológica-objetiva busca a 
vontade da lei em si, por meio da análise da 
exposição de motivos da lei, por exemplo 

e) A interpretação lógico-sistemática procura o 
sentido da lei, através da função gramatical dos 
vocábulos. Trata-se da primeira etapa do 
processo interpretativo, pois as palavras podem 
ser equívocas, não espelhando com fidelidade a 
vontade da lei 

 
69) No que diz respeito à aplicação da pena, em 

sede de Direito Penal, assinale a alternativa 
incorreta. 
a) Verifica-se a reincidência quando o agente 

comete novo crime, depois de transitar em 
julgado a sentença que, no País ou no 
estrangeiro, o tenha condenado por crime 
anterior 

b) Quando o agente, mediante mais de uma ação 
ou omissão, pratica dois ou mais crimes, 
idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente 
as penas privativas de liberdade em que haja 
incorrido. No caso de aplicação cumulativa de 
penas de reclusão e de detenção, executam-se 
ambas, conjuntamente   

c) Na fixação da pena de multa o juiz deve atender, 
principalmente, à situação econômica do réu 

d) No concurso de agravantes e atenuantes, a 
pena deve aproximar-se do limite indicado pelas 
circunstâncias preponderantes, entendendo-se 
como tais as que resultam dos motivos 
determinantes do crime, da personalidade do 
agente e da reincidência 

e) A pena pode ser atenuada em razão de 
circunstância relevante, anterior ou posterior ao 
crime, embora não prevista expressamente em 
lei  
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70) No que se refere aos crimes contra a 
organização do trabalho, assinale a alternativa 
incorreta. 
a) Incorre nas mesmas penas do crime de 

“frustração de direito assegurado por lei 
trabalhista”, aquele que impede alguém de se 
desligar de serviços de qualquer natureza, 
mediante coação ou por meio da retenção de 
seus documentos pessoais ou contratuais 

b) Em face do crime de “paralisação de trabalho, 
seguida de violência ou perturbação da ordem”, 
para que que se considere coletivo o abandono 
de trabalho é indispensável o concurso de, pelo 
menos, 5 (cinco) empregados 

c) Em face do crime de “aliciamento de 
trabalhadores de um local para outro do território 
nacional”, a pena é aumentada de um sexto a 
um terço se a vítima é menor de dezoito anos, 
idosa, gestante, indígena ou portadora de 
deficiência física ou mental  

d) Configura crime a conduta típica de ocupar 
estabelecimento industrial, comercial ou 
agrícola, com o intuito de impedir ou embaraçar 
o curso normal do trabalho 

e) Configura crime de “atentado contra a liberdade 
de trabalho”, aquele que vier a constranger 
alguém, mediante violência ou grave ameaça a 
abrir ou fechar o seu estabelecimento de 
trabalho, ou a participar de parede ou 
paralisação de atividade econômica 

 
71) Relativamente aos crimes contra a paz pública, 

assinale a alternativa incorreta. 
a) Incorre nas mesmas penas do crime de 

“incitação ao crime” aquele que incita, 
publicamente, animosidade entre as Forças 
Armadas, ou delas contra os poderes 
constitucionais, as instituições civis ou a 
sociedade  

b) Configura crime a conduta de fazer, 
publicamente ou não, apologia de fato criminoso 
ou de autor de crime, com pena de detenção, de 
três a seis meses, ou multa 

c) No crime de “associação criminosa”, a pena 
aumenta-se até a metade se a associação é 
armada 

d) Constitui crime de “constituição de milícia 
privada” a conduta típica de custear grupo ou 
esquadrão com a finalidade de praticar qualquer 
dos crimes previstos no Código Penal  

e) No crime de “associação criminosa”, a pena 
aumenta-se até a metade se houver a 
participação de criança ou adolescente  

72) No que se diz respeito aos crimes contra a 
família, assinale a alternativa incorreta. 
a) Em face do crime de “parto suposto, supressão 

ou alteração de direito inerente ao estado civil 
de recém-nascido”, se a infração penal é 
praticada por motivo de reconhecida nobreza, o 
juiz pode deixar de aplicar a pena  

b) Incide nas mesmas penas do crime de 
abandono material aquele que, sendo solvente, 
frustra ou ilide, de qualquer modo, inclusive por 
abandono injustificado de emprego ou função, o 
pagamento de pensão alimentícia judicialmente 
acordada, fixada ou majorada  

c) Em face do crime de induzimento a erro 
essencial e ocultação de impedimento, a ação 
penal depende de queixa do contraente 
enganado e não pode ser intentada senão 
depois de transitar em julgado a sentença que, 
por motivo de erro ou impedimento, anule o 
casamento 

d) Constitui crime de sequestro qualificado, a 
conduta típica de subtrair menor de dezoito anos 
ou interdito ao poder de quem o tem sob sua 
guarda em virtude de lei ou de ordem judicial 

e) Aquele que, não sendo casado, contrai 
casamento com pessoa casada, conhecendo 
essa circunstância, comete crime de bigamia e 
está sujeito a cumprir pena de reclusão ou 
detenção, de um a três anos 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
73) No que concerne às fontes e à interpretação do 

Direito Processual Penal, assinale a alternativa 
incorreta. 
a) A “Convenção Americana dos Direitos Humanos 

criou pelo menos três regras de processo penal: 
o direito ao julgamento por um juiz ou tribunal 
imparcial, o direito ao duplo grau de jurisdição e 
a vedação ao duplo processo pelo mesmo fato  

b) É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal no sentido de que se aplica o princípio 
da insignificância aos delitos relacionados a 
entorpecentes 

c) As fontes formais imediatas ou diretas do Direito 
Processual Penal são as espécies normativas: 
lei ordinária; lei complementar e emenda à 
Constituição. Aqui também se inserem os 
tratados e as convenções de que o Brasil é 
signatário 

d) Compete à União celebrar tratados e 
convenções internacionais, fontes criadoras de 
normas processuais penais  

e) Na interpretação analógica, que é método 
interpretativo, hermenêutico, a lei indica uma 
fórmula casuística seguida de expressões 
genéricas 
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74) No que diz respeito à Lei Processual Penal no 
espaço, assinale a alternativa incorreta. 
a) Adotado o critério territorial, real ou por extensão, 

com determinadas exceções e particularidades, 
como manifestação da soberania nacional, aplica-se 
o Código de Processo Penal em todo o território 
brasileiro, o que envolve o espaço aéreo, as águas 
interiores, o mar territorial e a plataforma continental 

b) Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às leis complementares  

c) Na realização de atos de cooperação internacional 
relacionados com processos oriundos de Estados 
estrangeiros, entre os quais, destacadamente, 
inserem-se a extradição, a homologação de 
sentença estrangeira e o cumprimento de cartas 
rogatórias, são aplicáveis as regras nacionais, locais 

d) A Constituição Federal determina que são aplicáveis 
aos Deputados Estaduais as regras constitucionais 
sobre imunidades, e nessa linha de orientação as 
Constituições Estaduais outorgam identidade de 
tratamento em relação a eles no que tange à 
imunidade parlamentar 

e) Insere-se na competência dos juízes federais 
processar e julgar os crimes de ingresso ou 
permanência irregular de estrangeiro, a execução de 
carta rogatória, após o exequatur, e de sentença 
estrangeira, após a homologação, as causas 
referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva 
opção, e à naturalização 

 
75) No que se refere ao Inquérito Policial, assinale 

a alternativa incorreta. 
a) É direito do defensor, no interesse do 

representado, ter acesso amplo aos elementos de 
prova que, já documentados em procedimento 
investigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam respeito 
ao exercício do direito de defesa  

b) O inquérito policial é um procedimento preliminar, 
extrajudicial e preparatório para a ação penal, 
sendo por isso considerado como a primeira fase 
da persecutio criminis; é instaurado pela polícia 
judiciária e tem como finalidade a apuração de 
infração penal e de sua respectiva autoria  

c) Em regra, a autoridade policial deve instaurar 
inquérito policial de ofício, sem aguardar 
provocação, estando dispensada a anuência dos 
envolvidos e a necessidade de requerimento ou 
requisição de quem quer que seja  

d) A aparência de eventual causa de exclusão da 
antijuridicidade não exime a autoridade policial do 
dever de investigar, isso porque, a autoridade 
policial não pode se investir das funções de 
julgador para negar, sem apuração regular, a 
responsabilidade de qualquer infrator da lei penal, 
o que importaria enfrentar a ordem jurídica e 
social, subvertendo a noção do – poder de polícia  

e) O inquérito policial é indisponível para a autoridade 
policial. Instaurado, deverá ser conduzido até que 
se esgotem as diligências legalmente possíveis, 
com vista à completa apuração do fato apontado 
como ilícito penal. Contudo, ausentes os 
elementos do crime, a autoridade policial poderá 
mandar arquivar os autos de inquérito 

76) Ainda no que diz respeito ao Inquérito Policial, 
assinale a alternativa incorreta. 
a) A instauração de inquérito policial não é 

imprescindível à propositura da ação penal pública, 
podendo o Ministério Público valer-se de outros 
elementos de prova para formar sua convicção 

b) A unilateralidade das investigações preparatórias da 
ação penal não autoriza a Polícia Judiciária a 
desrespeitar as garantias jurídicas que assistem ao 
indiciado, que não mais pode ser considerado mero 
objeto de investigações  

c) O indiciado é sujeito de direitos e dispõe de garantias, 
legais e constitucionais, cuja inobservância, pelos 
agentes do Estado, além de eventualmente induzir-
lhes a responsabilidade penal por abuso de poder, 
pode gerar a absoluta desvalia das provas 
ilicitamente obtidas no curso da investigação policial 

d) Embora ausentes a amplitude de defesa e o 
contraditório pleno, nos moldes e com a intensidade 
incidentes no processo jurisdicional, não é correto 
dizer que não há defesa na fase de inquérito, uma 
vez que pode o investigado requerer diligências no 
curso das investigações, bem como possui o direito 
de não produzir prova contra si mesmo  

e) Considerando os documentos que podem interessar 
aos rumos da investigação, as diligências que 
podem ser realizadas e a finalidade do inquérito, 
torna-se concebível a forma oral, e prescindível seja 
ele materializado na forma escrita 

 
77) Relativamente ao tema da “jurisdição”, assinale 

a alternativa incorreta. 
a) Embora a jurisdição seja una, a divisão de 

competências se revela imprescindível para o êxito 
de seu exercício, de sua realização e eficácia social, 
até porque evidente o caos que se implantaria se 
todo e qualquer juiz pudesse decidir, sem que 
existissem critérios objetivos de delimitação de seu 
poder, este ou aquele processo, conforme sua 
exclusiva opção e conveniência 

b) A jurisdição política ou extraordinária é exercida, de 
forma absolutamente excepcional, por órgão que 
não integra o Poder Judiciário em qualquer de suas 
esferas. É o que ocorre, por exemplo, com o poder 
jurisdicional que a Constituição Federal confere ao 
Senado para processar e julgar o Presidente e o 
Vice-Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade 

c) Compete ao Supremo tribunal Federal julgar e 
processar originariamente, nos crimes comuns, os 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, 
nestes e nos de responsabilidade, os 
desembargadores dos Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal, os membros dos 
Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 
Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos 
Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os 
membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios e os do Ministério Público da União que 
oficiem perante tribunais 

d) A jurisdição pressupõe a existência de conflito 
intersubjetivo de interesses. Ela é inerte e, portanto, 
seu exercício pelo Poder Judiciário reclama formal 
provocação, a qual só pode ser legitimamente 
realizada por quem tenha interesse jurídico na 
prestação jurisdicional 

e) A aplicação da lei penal brasileira aos delitos 
praticados fora do território nacional só é possível em 
razão do princípio da personalidade ou 
nacionalidade; do princípio da proteção ou de defesa; 
do princípio da Justiça universal ou cosmopolita, e do 
princípio da representação 
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78) No que diz respeito às medidas assecuratórias 
previstas no Código de Processo Penal 
brasileiro, assinale a alternativa incorreta. 
a) Caberá o sequestro dos bens imóveis, adquiridos 

pelo indiciado com os proventos da infração, exceto 
se já tenham sido transferidos a terceiro  

b) O processo de especialização do arresto, bem 
como, o da hipoteca legal devem correr em auto 
apartado. Quanto ao levantamento do arresto, 
ocorrerá em virtude da absolvição do réu ou 
extinção da punibilidade por sentença irrecorrível 

c) As medidas assecuratórias podem ser definidas 
como providências tomadas em virtude da 
persecução penal, com o intuito de garantir o 
ressarcimento pecuniário da vítima da infração 
penal e evitar o lucro do acusado com a prática 
criminosa. Além disso, as medidas assecuratórias 
são utilizadas para o pagamento das custas 
processuais e de eventuais multas 

d) A hipoteca legal sobre os imóveis do indiciado 
poderá ser requerida pelo ofendido em qualquer 
fase do processo, desde que haja certeza da 
infração e indícios suficientes da autoria 

e) Se o responsável não possuir bens imóveis ou os 
possuir de valor insuficiente, poderão ser 
arrestados bens móveis suscetíveis de penhora, 
nos termos em que é facultada a hipoteca legal dos 
imóveis 

 
79) No que se refere ao tema das “provas” no 

processo penal, assinale a alternativa incorreta. 
a) Prova direta é aquela que demonstra, por si, o fato 

probando; que tem por objeto imediato a coisa que 
se quer verificar; prova indireta, é aquela que trata 
reflexamente do fato probando ou fato principal, 
mas guarda com ele estreita relação, e faz chegar a 
alguma conclusão a respeito dele, via raciocínio 
lógico-dedutivo  

b) Considera-se cadeia de custódia o conjunto de 
todos os procedimentos utilizados para manter e 
documentar a história cronológica do vestígio 
coletado em locais ou em vítimas de crimes, para 
rastrear sua posse e manuseio a partir de seu 
reconhecimento até o descarte, devendo incidir 
tanto na prova material, como na colheita da prova 
testemunhal, na acareação e no reconhecimento de 
pessoas 

c) Não há verdade sabida ou fato notório que dispense 
a necessidade de prova em juízo, especialmente no 
que tange às elementares do tipo; a assegurada 
notoriedade não impede, nem suprime a 
necessidade do contraditório; o juiz não pode, na 
ignorância das partes, considerar subsistente um 
fato, porque é notório 

d) Na fase de investigação, logo que tiver 
conhecimento da prática da infração penal, a 
autoridade policial deverá colher todas as provas 
que servirem para o esclarecimento do fato e suas 
circunstâncias. Instaura-se o inquérito policial ou 
termo circunstanciado, sendo caso, para que em 
sede de investigação sejam produzidas e/ou 
formalizadas as provas disponíveis 

e) O processo penal deve ter estrutura acusatória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase de investigação 
e a substituição da atuação probatória do órgão de 
acusação 

LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 

 
80) No que se refere às disposições constantes da 

Lei nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, a qual 
dispõe sobre o “Estatuto do Índio”, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Os nascimentos e óbitos, e os casamentos civis dos 

índios não integrados, devem ser registrados de 
acordo com a legislação comum, atendidas as 
peculiaridades de sua condição quanto à 
qualificação do nome, prenome e filiação 

b) As terras indígenas não podem ser objeto de 
arrendamento ou de qualquer ato ou negócio 
jurídico que restrinja o pleno exercício da posse 
direta pela comunidade indígena ou pelos silvícolas 

c) Devem ser respeitados os usos, costumes e 
tradições das comunidades indígenas e seus 
efeitos, nas relações de família, na ordem de 
sucessão, no regime de propriedade e nos atos ou 
negócios realizados entre índios, salvo se optarem 
pela aplicação do direito comum 

d) São nulos os atos praticados entre o índio não 
integrado e qualquer pessoa estranha à 
comunidade indígena quando não tenha havido 
assistência do órgão tutelar competente 

e) Cabe aos índios ou silvícolas o usufruto 
permanente das terras que habitam e o direito à 
propriedade exclusiva das riquezas naturais e de 
todas as utilidades naquelas terras existentes 

 
81) No que diz respeito ao preceituado na Lei nº 

13.146/2015 (crimes previstos no Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), assinale a alternativa 
incorreta. 
a) Em face do crime de “praticar, induzir ou incitar 

discriminação de pessoa em razão de sua 
deficiência”, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) 
se a vítima se encontrar sob cuidado e 
responsabilidade do agente 

b) Em face do crime de “utilizar cartão magnético ou 
documento de pessoa com deficiência destinado ao 
recebimento de benefícios, ou remuneração ou à 
realização de operações financeiras”, deverá o 
autor da conduta típica ressarcir a vítima em dobro, 
em relação aos valores indevidamente recebidos   

c) Configura crime a conduta de “abandonar pessoa 
com deficiência em hospitais, casas de saúde, 
entidades de abrigamento ou congêneres”, sendo 
que, haverá de incorrer nas mesmas penas deste 
delito aquele que deixar de prover as necessidades 
básicas de pessoa com deficiência quando 
obrigado por lei ou mandado 

d) Em face do crime de “praticar, induzir ou incitar 
discriminação de pessoa em razão de sua 
deficiência”, se a infração penal for cometida por 
intermédio de meios de comunicação social ou de 
publicação de qualquer natureza, a pena será de 
reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa 

e) Em face do crime de “apropriar-se de ou desviar 
bens, proventos, pensão, benefícios, remuneração 
ou qualquer outro rendimento de pessoa com 
deficiência”, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) 
se o a infração penal é cometida por aquele que se 
apropriou em razão de ofício ou de profissão 
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82) No que diz respeito ao expressamente 
preceituado na Lei nº 5.553/1968, a qual regula 
a apresentação e uso de documento de 
identificação pessoal, assinale a alternativa 
incorreta. 
a) Quando, para a realização de determinado ato, 

for exigida a apresentação de documento de 
identificação, a pessoa que fizer a exigência fará 
extrair, no prazo de até 5 (cinco) dias, os dados 
que interessarem devolvendo em seguida o 
documento ao seu exibidor 

b) A nenhuma pessoa física é lícito reter 
permanentemente qualquer documento de 
identificação pessoal, tais como o título de 
eleitor, o comprovante de naturalização e a 
carteira de identidade de estrangeiro 

c) Além do prazo previsto em lei, somente por 
requisição administrativa e mediante ordem 
judicial poderá ser retido qualquer documento de 
identificação pessoal 

d) Quando a infração de retenção de documentos 
for praticada por preposto ou agente de pessoa 
jurídica, considerar-se-á responsável quem 
houver ordenado o ato que ensejou a retenção, 
a menos que haja, pelo executante, 
desobediência ou inobservância de ordens ou 
instruções expressas, quando, então, será este 
o infrator  

e) Quando o documento de identidade for 
indispensável para a entrada de pessoa em 
órgãos públicos ou particulares, serão seus 
dados anotados no ato e devolvido o documento 
imediatamente ao interessado 

 
83) No que se refere ao preceituado na Lei nº 

4.737/1965 (Código Eleitoral), assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Sempre que o Código Eleitoral não indicar o 

grau mínimo, entende-se que será ele de quinze 
dias para a pena de detenção e de um ano para 
a de reclusão 

b) A pena de multa consiste no pagamento ao 
Tesouro Nacional, de uma soma de dinheiro, 
que é fixada em dias-multa. Seu montante é, no 
mínimo, 1 (um) dia-multa e, no máximo, 300 
(trezentos) dias-multa 

c) Configura crime a conduta típica de recusar ou 
abandonar o serviço eleitoral, sob qualquer 
pretexto  

d) Configura crime fazer propaganda, qualquer que 
seja a sua forma, em língua estrangeira  

e) Quando a lei determina a agravação ou 
atenuação da pena sem mencionar o "quantum", 
deve o juiz fixá-lo entre um quinto e um terço, 
guardados os limites da pena cominada ao 
crime  

84) No que diz respeito ao preceituado na Lei nº 
9.099/1995, a qual disciplina os Juizados 
especiais criminais, assinale a alternativa 
incorreta. 
a) A ação penal relativa ao crime de lesão corporal 

dolosa, em todas as suas modalidades, será 
pública incondicionada, já o crime de lesão 
culposa, terá como correspondente a ação penal 
pública condicionada à representação da vítima 
ou de seu representante legal  

b) Na fase preliminar, a autoridade policial que 
tomar conhecimento da ocorrência deverá lavrar 
termo circunstanciado e o encaminhar 
imediatamente ao Juizado, com o autor do fato 
e a vítima, providenciando as requisições dos 
exames periciais necessários  

c) A citação será pessoal e far-se-á no próprio 
Juizado, sempre que possível, ou por mandado 

d) Os atos processuais serão públicos e poderão 
realizar-se em horário noturno, conforme 
dispuserem as normas de organização judiciária 

e) Todas as provas serão produzidas na audiência 
de instrução e julgamento, podendo o Juiz limitar 
ou excluir as que considerar excessivas, 
impertinentes ou protelatórias 

 
85) Relativamente ao previsto na Lei nº 7.716/1989 

(crimes resultantes de preconceitos de raça ou 
de cor), assinale a alternativa incorreta. 
a) Ficará sujeito às penas de detenção e multa, 

quem, em anúncios ou qualquer outra forma de 
recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos 
de aparência próprios de raça ou etnia para 
emprego cujas atividades não justifiquem essas 
exigências  

b) Em face do crime de “negar ou obstar emprego 
em empresa privada”, haverá de incorrer na 
mesma pena aquele que, por motivo de 
discriminação de raça ou de cor ou práticas 
resultantes do preconceito de descendência ou 
origem nacional ou étnica, proporcionar ao 
empregado tratamento diferenciado no 
ambiente de trabalho, especialmente quanto ao 
salário 

c) Ficará sujeito à pena de reclusão aquele que 
fabricar, comercializar, distribuir ou veicular 
símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou 
propaganda que utilizem a cruz suástica ou 
gamada, para fins de divulgação do nazismo 

d) Ficará sujeito à pena de reclusão aquele que 
praticar, induzir ou incitar a discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional 

e) Ficará sujeito à pena de reclusão aquele que 
impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço 
em qualquer ramo das Forças Armadas 
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86) Configura crime previsto na Lei nº 10.741/2003 
(crimes cometidos contra idosos), a conduta 
típica de:   
a) deixar o responsável por instituição de longa 

permanência de comunicar à autoridade 
competente os casos de crimes contra pessoa 
idosa de que tiver conhecimento 

b) deixar de cumprir as determinações do Estatuto 
do Idoso sobre a prioridade no atendimento à 
pessoa idosa  

c) deixar a entidade de atendimento de cumprir as 
determinações legais no sentido de 
proporcionar cuidados à saúde, conforme a 
necessidade da pessoa idosa 

d) deixar a entidade de atendimento de cumprir as 
determinações legais no sentido de comunicar à 
autoridade competente de saúde toda 
ocorrência de pessoa idosa com doenças 
infectocontagiosas  

e) recusar, retardar ou dificultar atendimento ou 
deixar de prestar assistência à saúde, sem justa 
causa, a pessoa idosa  

 
DIREITOS HUMANOS 

 
87) Os Direitos Humanos possuem características 

intrínsecas que demonstram e garantem a sua 
importância ao longo de sua evolução. Sobre os 
Direitos Humanos e suas características, 
analise as afirmativas abaixo e dê valores 
Verdadeiro (V) ou Falso (F). 
(  ) Os Direitos Humanos são fruto do 

desenvolvimento histórico e social dos povos. 
São direitos considerados universais, tendo em 
vista não ser possível eleger categorias de 
indivíduos a serem merecedores da tutela 
desses direitos. Eles são, pois, inerentes à 
condição de pessoa humana. 

(  ) A universalidade dos Direitos Humanos exclui a 
possibilidade de existência de direitos especiais, 
destinados a pessoas específicas e que os 
substituam, como por exemplo, direitos 
específicos destinados às pessoas portadoras 
de deficiência. 

(  ) Os Direitos Humanos são irrenunciáveis, 
inalienáveis e imprescritíveis, o que quer dizer 
que esses direitos não podem ser objeto de 
comércio; que as pessoas não podem dispor 
sobre a proteção da dignidade humana; e, que 
os direitos humanos não podem ser atingidos 
pelo decurso do tempo, respectivamente. 

(  ) Os Direitos Humanos são unos e indivisíveis. 
Não há que falar em hierarquia entre os direitos, 
todos conjuntamente compõem um conjunto de 
direitos essenciais à efetividade da dignidade da 
pessoa humana. 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) F - F - F - V 
b) V - F - F - V 
c) V - F - V - F 
d) V - V - F - F 
e) F - V - F - F 

88) A Agenda 2030 é um plano de ação global que 
tem a intenção de erradicar a pobreza e 
promover vida digna a todos, dentro das 
condições que o nosso planeta oferece e sem 
comprometer a qualidade de vida das próximas 
gerações. Sobre a Agenda 2030, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) Chefes de Estado e de Governo e altos 

representantes, reuniram-se na sede das 
Nações Unidas em Nova York de 25 a 27 de 
setembro de 2015, para deliberar sobre novos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
globais  

b) A Agenda 2030 é guiada pelos propósitos e 
princípios da Carta das Nações Unidas, 
incluindo o pleno respeito pelo direito 
internacional. Fundamenta-se na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, tratados 
internacionais de direitos humanos, a 
Declaração do Milênio e os resultados da 
Cúpula Mundial de 2005. Ela é informada por 
outros instrumentos, tais como a Declaração 
sobre o Direito ao Desenvolvimento 

c) Foram anunciados 13 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável com 169 metas 
associadas que são integradas e indivisíveis, 
nos quais líderes mundiais comprometeram-se 
a uma ação comum e um esforço via agenda 
política ampla e universal 

d) Os Objetivos e metas entraram em vigor no dia 
1o de janeiro de 2016 e têm como intenção, 
orientar as decisões dos próximos quinze anos, 
com o intuito de que todos trabalhem para 
implementar a Agenda dentro dos respectivos 
países e em nível regional e global, tendo em 
conta as diferentes realidades nacionais, 
capacidades e níveis de desenvolvimento, e 
respeitando as políticas e prioridades nacionais  

e) Todos os signatários da Agenda 2030 
comprometeram-se a promover a compreensão 
intercultural, a tolerância, o respeito mútuo e 
uma ética de cidadania global e 
responsabilidade compartilhada. Com o 
reconhecimento da diversidade natural e cultural 
do mundo, no qual todas as culturas e 
civilizações podem contribuir para o 
desenvolvimento sustentável 
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89) A Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956, que 
define e pune o crime de genocídio, em seu 
artigo primeiro dispõe que tal crime é cometido 
por quem tenha a intenção de destruir, no todo 
ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou 
religioso. Levando em consideração a referida 
lei, numere a COLUNA II de acordo com a 
COLUNA I, fazendo a relação entre elas: 
 

 

COLUNA I 
1. Com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal 

2. Com as penas do art. 129, § 2º, do Código Penal 

3. Com as penas do art. 148, do Código Penal 

4. Com as penas do art. 125, do Código Penal 

5. Com as penas do art. 270, do Código Penal 
 

 

COLUNA II 
(  ) matar membros do grupo. 
 
(  ) causar lesão grave à integridade física ou 

mental de membros do grupo. 
 
(  ) submeter intencionalmente o grupo a condições 

de existência capazes de ocasionar-lhe a 
destruição física total ou parcial. 

 
(  ) adotar medidas destinadas a impedir os 

nascimentos no seio do grupo. 
 
(  ) efetuar a transferência forçada de crianças do 

grupo para outro grupo. 
 

 

Assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta de cima para baixo. 
a) 1, 2, 5, 4, 3 
b) 1, 2, 3, 4, 5   
c) 2, 1, 3, 4, 5 
d) 1, 2, 4, 3, 5 
e) 5, 2, 1, 4, 3 
 

90) Inspirada na declaração da independência 
americana de 1776 e no espírito filosófico do 
século XVII, a Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão de 1789 marca o fim do 
Antigo Regime e o início de uma nova era. 
Expressamente visada pela Constituição da Vª 
República, hoje ela faz parte de nossos textos 
de referência. (Disponível em A Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão - La France au 
Brésil (ambafrance.org). Acesso em 25 jul. 
2022). 
Levando em consideração a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão, analise as 
afirmativas abaixo: 
 
I. A Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão é um documento muito importante para 
os Direitos Humanos e é composta de um 
preâmbulo e 10 artigos, referentes aos 
indivíduos e à Nação. 

 
II. O seu artigo 1º, dispões que “Os homens 

nascem e são livres e iguais em direitos. As 
distinções sociais só podem ter como 
fundamento a utilidade comum”. 

 
III. A Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão reconhece a igualdade, especialmente 
perante a lei e a justiça, e reforça o princípio da 
separação entre os poderes. 

 
IV. A Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão define direitos naturais e 
imprescritíveis, como a liberdade, a 
propriedade, a segurança e a resistência à 
opressão. 

 
V. Na Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão, a comunicação de ideias e opiniões, 
apesar de ser um dos preciosos direitos do 
homem, não ocorre de maneira completamente 
livre, e por este motivo, o cidadão não pode 
falar, escrever, imprimir livremente tudo o que 
desejar. 

 
Estão corretas as afirmativas: 
a) I, II e V apenas 
b) I, III e IV apenas 
c) II, III e V apenas 
d) II, III, IV e V apenas 
e) II, III e IV apenas 

https://br.ambafrance.org/A-Declaracao-dos-Direitos-do-Homem-e-do-Cidadao
https://br.ambafrance.org/A-Declaracao-dos-Direitos-do-Homem-e-do-Cidadao
https://br.ambafrance.org/A-Declaracao-dos-Direitos-do-Homem-e-do-Cidadao
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91) A pessoa idosa integra um grupo de pessoas 
vulneráveis, motivo pelo qual, desde 1º de 
outubro de 2003 possui uma legislação 
específica para lhe garantir direitos. 
Recentemente esta lei foi alterada pela Lei 
13.423, de 22/07/2022. Sobre o que dispõe as 
referidas leis, assinale a alternativa incorreta. 
a) A alteração realizada pela Lei 13.423/2022 em 

relação ao disposto na Lei 10.741/2003 está na 
substituição das expressões “idoso” e “idosos” 
pelas expressões “pessoa idosa” e “pessoas 
idosas” 

b) O Estatuto da Pessoa Idosa, destinado a regular 
os direitos assegurados às pessoas com idade 
igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos 

c) A pessoa idosa goza de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta 
Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, 
para preservação de sua saúde física e mental 
e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, 
espiritual e social, em condições de liberdade e 
dignidade 

d) É obrigação da família, da comunidade, da 
sociedade e do poder público assegurar à 
pessoa idosa, com absoluta prioridade, a 
efetivação do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, 
ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária 

e) Todo cidadão tem o dever de comunicar à 
autoridade competente qualquer forma de 
violação a esta Lei que tenha testemunhado ou 
de que tenha conhecimento 

 
92) Na composição do Conselho Nacional dos 

Direitos Humanos - CNDH, por força da Lei nº 
12.986, de 2 de junho de 2014, é integrado por 
vários representantes de órgãos públicos e 
também por representantes da sociedade civil. 
Sobre a representação da sociedade civil, 
assinale a alternativa correta. 
a) Um Secretário Especial dos Direitos Humanos 
b) Dois representantes da Ordem dos Advogados 

do Brasil 
c) Um integrante da Defensoria Pública da União 
d) Um representante do Conselho Nacional dos 

Procuradores-Gerais do Ministério Público dos 
Estados e da União 

e) Cinco representantes de organizações da 
sociedade civil de abrangência nacional e com 
relevantes atividades relacionadas à defesa dos 
direitos humanos 

 
 

93) O direito à liberdade, previsto como direito 
fundamental no caput do art. 5º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, promulgada 
no dia 05 de outubro de 1988, está presente 
também no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei nº 8.069, de 13/07/1990 - ECA), 
que em seu art. 16, dispõe que o direito à 
liberdade compreende os determinados 
aspectos. Considerando os a liberdade 
garantida às crianças e aos adolescentes pelo 
referido estatuto, analise as afirmativas abaixo: 
I. brincar, praticar esportes e divertir-se; participar 

da vida familiar e comunitária, sem 
discriminação. 

II. ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 
comunitários, ressalvadas as restrições legais. 

III. opinião e expressão; crença e culto religioso. 
IV. participar da vida política, na forma da lei; buscar 

refúgio, auxílio e orientação. 
Estão corretas as afirmativas: 
a) I, II, III e IV  
b) I, III e IV apenas 
c) II, III e IV apenas 
d) III e IV apenas 
e) I, II e IV apenas 

 
CRIMINOLOGIA 

 
94) Relativamente à Escola Clássica da 

Criminologia, assinale a alternativa incorreta. 
a) Os clássicos partiram de duas teorias distintas: o 

jusnaturalismo de Rousseau, que decorria da 
natureza eterna e imutável do ser humano, e o 
contratualismo de Grócio, em que o Estado surge 
a partir de um grande pacto entre os homens, no 
qual estes cedem parcela de sua liberdade e 
direitos em prol da segurança coletiva 

b) As ideias consagradas pelo Iluminismo acabaram 
por influenciar a redação da obra “Dos delitos e 
das penas”, de Cesare Beccaria no qual se fez 
presente uma proposta de humanização das 
ciências penais. Além de Beccaria, despontam 
como grandes intelectos da Escola Clássica, 
Francesco Carrara e Giovanni Carmignani 

c) Para a Escola Clássica, a responsabilidade 
criminal do delinquente leva em conta sua 
responsabilidade moral e se sustenta pelo livre-
arbítrio, este inerente ao ser humano 

d) Lastreada na premissa da Escola Clássica de que 
o homem é um ser livre e racional, capaz de 
pensar, tomar decisões e agir em consequência 
disso, quando alguém encara a possibilidade de 
cometer um delito, efetua um cálculo racional dos 
benefícios esperados e os confronta com os 
prejuízos que acredita vão derivar da prática do 
delito; se os benefícios são superiores aos 
prejuízos, tenderá a cometer a conduta delitiva 

e) No século XIX surgiram inúmeras correntes de 
pensamento estruturadas de forma sistemática, 
segundo determinados princípios fundamentais. 
Essas correntes, que se convencionou chamar de 
Escolas Penais, foram definidas como o corpo 
orgânico de concepções contrapostas sobre a 
legitimidade do direito de punir, sobre a natureza 
do delito e sobre o fim das sanções 
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95) No que se refere à contribuição de Cesare 
Lombroso para a Criminologia, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) A maioria das pesquisas de Lombroso foram 

realizadas em manicômios e prisões, concluindo 
que o criminoso é um ser atávico, um ser que 
regride ao primitivismo, um verdadeiro selvagem, 
que nasce criminoso, cuja degeneração é causada 
pela epilepsia, que ataca seus centros nervosos 

b) Os estudos científicos de Lombroso assumiram 
feição disciplinar, pois circunscreveram suas 
análises ao campo da psiquiatria social, com a 
análise da degeneração dos loucos morais, 
cerrando portas para as pesquisas no campo da 
antropologia e de outras ciências correlatas 

c) Lombroso fixou as premissas básicas de sua teoria: 
atavismo, degeneração epilética e delinquente 
nato, cujas características seriam: fronte fugidia, 
crânio assimétrico, cara larga e chata, grandes 
maçãs no rosto, lábios finos, canhotismo (na 
maioria dos casos), barba rala, olhar errante ou 
duro, insensibilidade à dor, orelhas grandes, dentre 
outras características físicas 

d) Lombroso publicou em 1876 o livro “O homem 
delinquente”, que instaurou um período científico de 
estudos criminológicos. Considerado o pai da 
criminologia, utilizou o método empírico em suas 
investigações e defendeu o determinismo biológico 
no campo criminal 

e) Lombroso propôs a utilização de método empírico-
indutivo ou indutivo-experimental, que se ajustava 
ao causalismo explicativo defendido pelo 
positivismo. Efetuou, ainda, estudos intensos sobre 
as tatuagens, constatando uma tendência à 
tatuagem nos dementes 

96) Analisando as Escolas da Criminologia, pode 
ser afirmado que: 
a) Rafael Garófalo foi o criador da chamada 

sociologia criminal, obra lançada em 1884. Para 
ele, a criminalidade derivava de fenômenos 
antropológicos, físicos e culturais. É 
considerado pelos estudiosos do instituto da 
criminologia como o “Pai da Sociologia Criminal” 

b) Rafael Garófalo negou o livre-arbítrio como base 
da imputabilidade; a responsabilidade moral 
deveria ser substituída pela responsabilidade 
social e que a razão de punir é a defesa social. 
Além de defender o determinismo social, 
atribuiu-se a ele a lei da Saturação Criminal, 
onde, da mesma forma que um líquido em 
determinada temperatura diluía em parte, assim 
também ocorria com o crime, pois em 
determinadas condições sociais seriam 
produzidos certos delitos 

c) os postulados da Escola de Política Criminal 
foram: a) o método indutivo-experimental para a 
criminologia; b) a distinção entre imputáveis e 
inimputáveis (pena para os normais e medida de 
segurança para os perigosos); c) o crime como 
fenômeno humano-social e como fato jurídico; d) 
a função finalística da pena – prevenção 
especial; e) a eliminação ou substituição das 
penas privativas de liberdade de curta duração 

d) Enrico Ferri afirmou que o crime estava no 
homem e que se revelava como degeneração 
deste; criou o conceito de temibilidade ou 
periculosidade, que seria o propulsor do 
delinquente e a porção de maldade que deve se 
temer em face deste; fixou, por derradeiro, a 
necessidade de conceber outra forma de 
intervenção penal – a medida de segurança 

e) a Escola Moderna Alemã teve como principais 
expoentes Franz von Lizst, Adolphe Prins e Von 
Hammel, criadores da Escola de Direito Penal, 
em 1800. Von Lizst ampliou na conceituação 
das ciências penais a criminologia (causas e 
efeitos da pena) e a penologia (com a explicação 
das causas do delito) 
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97) No que concerne ao perfilamento criminal, 
assinale a alternativa incorreta. 
a) O perfil aparece como um método que permite 

limitar a lista de suspeitos na investigação da 
polícia judiciária e deduzir certos elementos da 
“fotografia” psicossocial do criminoso, 
possibilitando fazer um interrogatório 
direcionado 

b) Ao lado do perfilhamento criminal caminham a 
investigação de campo e as ciências auxiliares 
(criminalística, criminologia, antropologia, 
medicina legal, geografia, psicologia 
investigativa etc.), que proporcionam estratégias 
policiais relativas à diminuição do número de 
suspeitos, direcionando o interrogatório policial 
e a própria captura do agressor 

c) A efetiva análise das características de autores 
de delitos relaciona-se ao profiling, que é, em 
verdade, uma técnica de investigação policial 
voltada à sincronia entre personalidade e 
comportamento criminal. Ao centrar as 
pesquisas no agente do crime, o profiling 
culmina por dispensar a compreensão do crime 
enquanto evento delituoso  

d) O perfilamento criminal é a construção virtual de 
um perfil psicológico, tipológico, social, físico e 
geográfico de um indivíduo não identificado, 
passível de ter cometido um ou mais delitos, 
bem como sua área de atuação 

e) O perfilamento criminal, ou simplesmente perfil 
criminal (criminal profiling), reflete a aplicação de 
conhecimentos múltiplos (psicologia, 
criminologia, antropologia, sociologia, biologia, 
geografia etc.) à investigação criminal 

98) Com relação aos temas: “estatística criminal; 
cifras cinza, amarela, negra e dourada; e 
prognóstico criminal”, assinale a alternativa 
incorreta. 
a) As estatísticas criminais servem para 

fundamentar a política criminal e a doutrina de 
segurança pública quanto à prevenção e à 
repressão criminais. No entanto, é preciso ter 
cuidado ao analisar as estatísticas criminais 
oficiais, na medida em que há uma quantia 
significativa de delitos não comunicados ao 
Poder Público, quer por inércia ou desinteresse 
das vítimas, quer por outras causas, entre as 
quais os erros de coleta e a manipulação de 
dados pelo Estado 

b) A existência de uma cifra dourada representa a 
criminalidade de colarinho branco, definida 
como um conjunto de práticas antissociais 
impunes do poder político e econômico, a nível 
nacional e internacional, em prejuízo da 
coletividade e dos cidadãos e em proveito das 
oligarquias econômico-financeiras 

c) O termo cifra negra, também conhecido por 
zona obscura, "dark number" ou "ciffre noir", 
refere-se à porcentagem de crimes não 
solucionados ou punidos, à existência de um 
significativo número de infrações penais 
desconhecidas oficialmente. A consequência 
direta é a eleição de ocorrências e de 
infratores, onde o sistema penal termina se 
movimentando somente em determinados 
casos, de acordo com a classe social a que 
pertence o autor do crime 

d) Prognósticos clínicos são aqueles baseados em 
tabelas de predição, que não levam em conta 
certos fatores internos e só servem para orientar 
o estudo de um tipo específico de crime e de 
seus autores. Atua com foco nos índices de 
criminalidade, e consideram os fatores 
psicoevolutivos, jurídico-penais e 
ressocializantes ou penitenciários 

e) Fatores psicoevolutivos levam em conta a 
evolução da personalidade do agente, 
compreendendo: doenças graves infanto-
juvenis com repercussão somático-psíquica, 
desagregação familiar, interrupção escolar ou 
do trabalho, automanutenção precoce, 
instabilidade profissional, internação em 
instituição de tratamento para menores, fugas 
de casa, da escola, integração com grupos 
improdutivos, distúrbios precoces de conduta, 
perturbações psíquicas  
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99) No que concerne à Sociologia Criminal, 
assinale a alternativa incorreta. 
a) As principais propostas da ecologia criminal 

visando o combate à criminalidade são: 
alteração efetiva da situação socioeconômica 
das crianças; amplos programas comunitários 
para tratamento e prevenção; planejamento 
estratégico por áreas definidas; programas 
comunitários de recreação e lazer, como ruas de 
esportes, escotismo, artesanato, excursões etc.; 
reurbanização dos bairros pobres, com melhoria 
da estética e do padrão das casas 

b) De acordo com os estudos da Escola de 
Chicago, o mecanismo solidário de mútuas 
relações que deriva do crescimento das cidades, 
proporciona uma espécie de controle informal, 
na medida em que uns tomam conta dos outros. 
Contudo, os avanços do progresso cultural 
aceleram a mobilidade social, fazendo aumentar 
a alteração, com as mudanças de emprego, 
residência, bairro etc., incorrendo em ascensão 
ou queda social. A mobilização e a fluidez 
impedem o efetivo controle social informal nas 
maiores cidades 

c) A associação diferencial é um processo de 
apreensão de comportamentos desviantes, que 
requer conhecimento e habilidade para se 
locupletar das ações desviantes. Isso é 
aprendido e promovido por gangues urbanas, 
grupos empresariais, aquelas despertadas para 
a prática de furtos e arruaças, e estes, para a 
prática de sonegações e fraudes comerciais 

d) A teoria crítica radical afasta-se dos estudos 
clínicos do delito porque não o compreende 
como anomalia. Ela se insere no plano das 
correntes funcionalistas, onde a sociedade é 
compreendida como um todo orgânico 
articulado que, para funcionar perfeitamente, 
necessita que os indivíduos interajam num 
ambiente de valores e regras comuns 

e) A associação diferencial se caracteriza por uma 
aprendizagem, feita num processo de 
comunicação com outras pessoas, 
principalmente, por grupos íntimos, incluindo 
técnicas de ação delitiva e a direção específica 
de motivos e impulsos, racionalizações e 
atitudes. Nesse modelo, uma pessoa torna-se 
criminosa porque recebe mais definições 
favoráveis à violação da lei do que 
desfavoráveis a essa violação 

100) No que diz respeito à teoria do labelling 
approach ou do etiquetamento social, 
assinale a alternativa incorreta.  
a) A teoria do labelling approach ou do 

etiquetamento social é uma das mais 
importantes teorias de conflito. Surgida nos 
anos 1960, nos Estados Unidos, seus 
principais expoentes foram Erving Goffman e 
Howard Becker. Por meio dessa teoria ou 
enfoque, a criminalidade não é uma qualidade 
da conduta humana, mas a consequência de 
um processo em que se atribui tal “qualidade” 
ou estigmatização 

b) A teoria do labelling approach ou do 
etiquetamento social é contrária à noção de 
uma ordem social, ofertada pela criminologia 
tradicional. Identificam-se como exemplos as 
gangues de jovens delinquentes, em que o 
garoto passa a aceitar os valores daquele 
grupo, admitindo-os para si mesmo, mais que 
os valores sociais dominantes. Esse contexto 
é caracterizado por três fatores: não 
utilitarismo da ação; malícia da conduta; e 
negativismo 

c) A teoria da rotulação de criminosos cria um 
processo de estigma para os condenados, 
funcionando a pena como geradora de 
desigualdades. O sujeito acaba sofrendo 
reação da família, amigos, conhecidos, 
colegas, o que acarreta a marginalização no 
trabalho, na escola 

d) Para a teoria do labelling approach ou do 
etiquetamento social, a sociedade define o 
que entende por “conduta desviante”, isto é, 
todo comportamento considerado perigoso, 
constrangedor, impondo sanções àqueles 
que se comportarem dessa forma. Destarte, 
condutas desviantes são aquelas que as 
pessoas de uma sociedade rotulam às outras 
que as praticam 

e) Para a teoria do labelling approach ou do 
etiquetamento social, o criminoso apenas se 
diferencia do homem comum em razão do 
estigma que sofre e do rótulo que recebe. Por 
isso, o tema central desse enfoque é o 
processo de interação em que o indivíduo é 
chamado de criminoso 

 


